
TIEMPOS N U E V O S 

Comentarios de la quincena bursátil 

A característica del final de l a 
quincena que hoy c o m e n t a ­
mos es de m a y o r animación 
en los corros por Ja presen­
c i a de a lgún d i n e r o ; pero 

s i n que el lo pueda servir de a l iento p a r a 
u n o p t i m i s m o que todavía no puede 
sentirse. 

iLos fondos públicos m a r c a n u n a 
tendencia a mejorar , aunque l a n o t a 
p r e d o m i n a n t e s i g a siendo l a i r r e g u l a ­
r i d a d en las transacciones. Posición 
sostenida con mejor orientación. 

L o s valores m u n i c i p a l e s presentan 
mejor aspecto, y l a tónica de l mercado 
les es favorable . T o d o s ellos t ienen m a r ­
cada tendencia a mejorar , y quedó' d i ­
nero en e l mercado p a r a determinadas 
clases, especialmente p a r a las V i l l a s 
nuevas. 

L a s cédulas, t a n t o L o c a l e s c o m o H i ­
potecarias, h a n sufr ido los vaivenes del 
mercado, y s i bien parece que t r a t a n 

de recuperar lo perdido, el e n t u s i a s m o 
no es grande , a u n c u a n d o sobresalgan 
determinadas series, especialmente los 
títulos del 5 y 6 p o r 100. 

¿Los valores de crédito, estacionarios . 
E s difícil m a n i o b r a r c o n este p a p e l , 
que s iempre tiene l a especial v i g i l a n c i a 
de las entidades emisoras , y s i e l las no 
q u i e r e n . . . S i n e m b a r g o , los B a n c o s de 
E s p a ñ a s iguen ofrecidos con p a p e l en 
el m e r c a d o . 

E n valores industr ia les merecen des­
tacarse dos notas : el ajza de las U n i ó n 
y F é n i x y l a baja de las C h a d e s . L a s 
p r i m e r a s están colocadas e n u n p r i m e r 
plano de l mercado y s iguen mereciendo 
l a atención del d inero. L a ampliación 
del c a p i t a l d a l u g a r a m o v i l i z a r estos 
valores, que y a h a n logrado c a r t a de 
n a t u r a l e z a . L o v a l e n , pues l a seriedad 
de l a E m p r e s a da g a r a n t í a s n o s i e m ­
pre bien est imadas. L a s C h a d e s v ienen 
con g r a n retroceso del mercado^ o r i g i n a l 

de este v a l o r : Z u r i c h . A y e r se h i c i e r o n 
a 588, cuando pocos días antes habían 
cotizado el cambio de 645. E s t o s valo­
res de clase i n t e r n a c i o n a l son los que 
mayores sustos p r o p o r c i o n a n e n los co­
rros. S o n también u n vehículo p a r a 
convert i r en extranjero e l d i n e r o espa­
ñol ; pero los t iempos no son m u y fe l i ­
ces en ese aspecto, y l a s e g u r i d a d que 
no encuentren — o dicen no encon­
trar — e n nuestro país, no es fácil que 
pueda ha l larse en e l extranjero . L o s 
demás valores industr ia les no ofrecen 
novedad apreciable. 

E n los valores de tracción, los ferro­
carri les s iguen perdiendo terreno, te­
merosos de que el nuevo estatuto fe­
r r o v i a r i o o las disposic iones que e l G o ­
bierno acuerde puedan s igni f icar u n a 
suspensión del derecho de los accionis­
tas. 

V I C E N T E D E O R C H E 

5-6-30-

C O T I Z A C I O N E S D E L A B O L S A D E M A D R I D 

CLASE DE VALORES 

Cotizaciones en 

20 mayo 5 junio 
1936 1936 

CLASE DE VALORES 

Cotizaciones en 

20 mayo 5 junio 
1936 1936 

Fondos públicos. 

Valores municipales. 

Cédulas. 

Idem id. id., emisión 1932, 5 1/2 por 100, amort. lotes.... 

75,10 73,75 
92,50 91,60 
82,25 81,50 

» » 
100 99,70 
99,80 99,75 
90,50 89,75 
94,50 93 
91 89,50 
77,50 76,25 

100 99,75 
97 97 
90,25 89,75 

123 124 
96 95 
74,25 76,50 
73,50 75 
80,50 80,50 
91,75 91 

85,50 84,50 
90,65 90,25 

107 110,50 
88,25 84,50 
92,75 90,50 
95 94,25 

101,75 101,50 

Valores de crédito. 

Valores industriales. 

Eléctricas y tracción. 

475 460 
220 215 
180 180 
215 215 
80 80 

205 197 
142 141 
565 582 
24,50 23 
99,50 99,50 
64 59 
35 35 

451 588 
170 161 
26 25,25 

338 337 

119 116 
413 451 
135 134,50 
97 94 

150 151 
115 113 
129,50 127,50 
67 56,50 
77,50 70 

117 116 
92 90,50 

a 6 _ 
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P A R A R I E G O S A S F A L T I C O S E N F R I O 

Emulsión S E C S A (emulsión de asfalto 

con 6o por 100 de betún asfáltico puro) 

Aceite S E C S A (aceite asfáltico, sin agua; 

lo mejor y mas económico para firmes calizos) 

S E C S A 
C O N C E S I O N A R I A para 

España de las patentes 

S O C I E D A D E S P A Ñ O L A 

D E C O N T R A T A S , 

S. A . 

DEPÓSITOS en 

PASAJES • BARCELONA • MADRID • SEVILLA 

DELEGACIONES en 

M a d r i d . . . Florida, 12. Teléfono 34905. Sevilla.... Julio César, 7. Tel. 22726. 

Barcelona. Pasaje Aymá, 17. Tel. 50707. Pasajes... A. Herrera. Teléfono 5206. 

SERVICIO TÉCNICO.— Proyectos y presupuestos para toda clase de obras con riegos asfálticos. 
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M U N I C I P A L I Z A C I O N D E L O S T A X I S 

XCELENTÍSIMO señor : E n c u m ­
p l i m i e n t o del apartado 4 . 0 

del acuerdo m u n i c i p a l de 3 
de a b r i l de 1936, los s u s c r i ­
tos, componentes de l a C o ­

misión n o m b r a d a a tenor de lo estable­
cido p o r el art ículo 1134 de l a v igente ley 
M u n i c i p a l , h a n redactado la presente 
M e m o r i a que p o r prescripción de l a 
m i s m a debe d i c t a m i n a r sobre los as­
pectos s o c i a l , técnico y financiero de l 
serv ic io d e a u t o t a x í m e t r o s , c u y a m u n i ­
cipalización h a sido acordada . 

A n t e s de e n t r a r en el estudio dete­
n i d o de cada uno de estos aspectos, 
debe l a C o m i s i ó n hacer u n a mención 
de l aspecto jur ídico del p r o b l e m a , que 
a u n q u e no es precept ivo , c o m o t iene 
u n a ínt ima relación c o n el aspecto so­
c i a l e incluso 1 con el financiero, parece 
i m p r e s c i n d i b l e p a r a q u e esta cuest ión 
sea e s t u d i a d a en todas y cada u n a de 
sus facetas. 

C o n arreg lo a lo que establece el ar­
tículo 132 de l a ley M u n i c i p a l , el servi­
c io de a u t o t a x í m e t r o s puede ser m u n i -
c i p a l i z a d o c o n carácter de m o n o p o l i o , 
por c o n s i d e r a r l o l a ley M u n i c i p a l c o m o 
u n o de los servic ios susceptibles de 
adoptar e s a f o r m a de explotación. P a r ­
t iendo de esta base y de que el A y u n ­
t a m i e n t o tiene f a c u l t a d p a r a l a m u n i ­
c ipal ización, q u e d a l a del s i s t e m a a se­
g u i r p a r a l legar a e l la , e l ig iendo entre 
los que p e r m i t e l a m i s m a ley e n su 
artículo 135 l a que mejor se adapte a 
l a fisonomía p e c u l i a r del serv ic io . 

E n el acuerdo m u n i c i p a l de 3 de a b r i l 
de 1936, que en u n p r i n c i p i o acordó l a 
municipal ización de los a u t o t a x í m e ­
tros , se dec lara que aunque ésta podrá 
i m p l a n t a r s e bajo c u a l q u i e r a de las for­
m a s que l a ley establece, debe prefer i r ­
se el de E m p r e s a m i x t a y , en efecto, 
los s u s c r i t o s reconocen que, teniendo 
en c u e n t a l a a c t u a l situación de esa ex­
plotación, l a E m p r e s a m i x t a es l a for­
m a m e j o r p a r a l lenar las necesidades 
del público y a su vez es el p r o c e d i ­
m i e n t o m á s eficaz y m e n o s costoso p a ­
r a los intereses m u n i c i p a l e s . 

¿ E n qué f o r m a se rea l i za l a E m p r e ­
sa m i x t a ? E s t e p r o c e d i m i e n t o de m u ­
nicipalización, en e l terreno científico, es 
el m á s m o d e r n o de todos los adoptados 
por los diferentes países . S u p o n e , en 
l íneas generales, y s in entrar en u n es­
tudio m á s p r o f u n d o , el que los A y u n t a -

E l M u n i c i p i o m a d r i l e ñ o , bajo l a pre­

s ión constante de los edi les s o c i a l i s ­

t a s , h a a c o r d a d o , en p r i n c i p i o , i r a 

l a m u n i c i p a l i z a c i ó n del s e r v i c i o de 

a u t o t a x í m e t r o s . A este efecto, c u m ­

p l i e n d o l o d e t e r m i n a d o en l a ley , ha 

a p r o b a d o u n a M e m o r i a que, dado s u 

interés , p u b l i c a m o s en T I E M P O S 

N U E V O S , s i b i e n , por s u e x t e n s i ó n , 

lo h a r e m o s en dos n ú m e r o s . 

O O O O O O O O O O O O O O O O O O O O O O O O O 

míentos f o r m e n parte de u n a E m p r e s a 
de carácter m e r c a n t i l p a r a l a e x p l o t a ­
ción de u n servic io , percibiendo los 
beneficios que d e l negocio r e s u l t e n , en 
unos casos, o estando tanto a los be­
neficios c o m o a las pérdidas, en otros 

E n cas i n i n g ú n país extranjero , a u n ­
que adoptado' y puesto en práct ica el 
s i s t e m a de E m p r e s a m i x t a , está r e a l ­
mente d e l i m i t a d o en las leyes a d m i n i s ­
t r a t i v a s . Se par te del supuesto de l a 
a c t i t u d de los A y u n t a m i e n t o s p a r a con 
su c a p i t a l o con sus concesiones for­
m a r E m p r e s a s mercant i les , pero sin 
que pueda tomarse realmente u n ejem­
plo extranjero p a r a poder t r a s p l a n t a r l o 
a nuestro p a í s , y a que l a ley M u n i c i p a l 
no d i c t a n o r m a n i n g u n a y s í únicamen­
te u n a l imitación respecto a la f o r m a 
en que los A y u n t a m i e n t o s pueden h a ­
cer las aportac iones p a r a c o n s t i t u i r l a 
E m p r e s a m i x t a . 

E n (Francia , p o r e jemplo, l a única 
l imitación, o, m á s exactamente , l a l i ­
mitac ión i m p u e s t a por l a práct ica, es 
que los A y u n t a m i e n t o s interesados en 
u n a E m p r e s a m i x t a no pueden l legar 
a tener en su poder l a m a y o r í a del ca­
p i t a l . S i n d u d a a l g u n a , porque se en­
tiende que los A y u n t a m i e n t o s , c o m o en­
tidades a d m i n i s t r a t i v a s , no están por 
c o m p l e t o preparados p a r a l a dirección 
de u n negocio i n d u s t r i a l , p u d i e n d o per­
j u d i c a r sus intereses el no e x i s t i r bene-

¿Caítos? ¿Durezas? ¿Verrugas? 

Sólo Ungüento Morrith 

= n z Puebla, 11 
La Central de Vsnprífir.n* 

ficio, s i l levasen el c o n t r o l del serv ic io 
m u n i c i p a l . 

E n A l e m a n i a , la municipal ización en 
f o r m a de E m p r e s a m i x t a a d o p t a l a es­
t a b l e c i d a e n e l C ó d i g o de C o m e r c i o 
p a r a las Sociedades m e r c a n t i l e s ; es 
decir , se deja en c o m p l e t a l i b e r t a d a 
los A y u n t a m i e n t o s p a r a que f o r m e n 
parte de l a S o c i e d a d interesando parte 
de s u p r e s u p u e s t o en l a explotac ión, lo 
que p e r m i t e , p o r u n l a d o , que el serv i ­
cio munic ípal izado c o n s t i t u y a u n a v e n ­
t a j a p a r a los intereses de l v e c i n d a r i o y , 
por o t r o , en a l g u n o s casos, u n saneado 
ingreso' p a r a e n g r o s a r las arcas m u n i ­
c ipales . 

S e n t a d a esta afirmación de que l a 
ley M u n i c i p a l e n E s p a ñ a no m a r c a nor­
m a n i n g u n a p a r a l a const i tución de 
u n a E m p r e s a m i x t a , s ino únicamente 
l a ¡limitación de que los M u n i c i p i o s 
sólo podrán a p o r t a r c o m o c a p i t a l las 
concesiones necesarias para el cumpli­
miento de los fines de aquéllas, es e v i ­
dente que l a formación de esta E m p r e ­
s a puede rea l izarse c o n toda l i b e r t a d y 
únicamente c o n sujeción a las n o r m a s 
del C ó d i g o de C o m e r c i o . D e c i m o s que 
con sujeción a las n o r m a l del C ó d i g o 
de C o m e r c i o , p o r q u e entendemos que 
s i e m p r e tiene que adoptar u n a f o r m a 
de e n t i d a d m e r c a n t i l , y a que, en s u m a , 
se t r a t a de u n a aportación del M u n i ­
c i p i o a u n negocio que debe de m a r ­
char con el m i s m o r i t m o de los explo­
tados p o r E m p r e s a s p r i v a d a s y con su­
jeción a las m i s m a s leyes que r i j a n 
p a r a las Sociedades a n ó n i m a s de su 
clase. 

P o r no e x i s t i r n o r m a n i n g u n a no hay 
obstáculo en que los A y u n t a m i e n t o s , 
en su aportación, absorban m á s de la 
m i t a d d e l c a p i t a l de l a E m p r e s a . E s t o 
es y a cuest ión que excede inc luso de 
los l ímites de esta M e m o r i a y entra 
de l leno en l a c o m p e t e n c i a de los re­
g idores d e l M u n i c i p i o p a r a ver s i es 
conveniente a los intereses m u n i c i p a ­
les el c a r g a r con l a r e s p o n s a b i l i d a d de 
l a dirección de l a explotación de l a 
S o c i e d a d que se f o r m e . 

L a p a r t e m á s i m p o r t a n t e d e l estu­
dio de lo que debe ser u n a E m p r e s a 
m i x t a es p r e c i s a m e n t e l a l imitación es­
t a b l e c i d a en l a ley de que los M u n i c i ­
pios sólo h a n de a p o r t a r c o m o capi ta l 
las concesiones necesarias para el cum­
plimiento de los fines de aquéllas. E s t o 
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p o d r í a d a r l u g a r a v a r i a s i n t e r p r e t a c i o ­

n e s . P o d r í a , e n u n s e n t i d o e s t r i c t o , a d ­

m i t i r s e q u e ú n i c a m e n t e a l o s M u n i c i ­

p i o s l e s s e r á d a d o a p o r t a r l a s c o n c e s i o ­

n e s e n e l s e n t i d o q u e l a p a l a b r a c o n c e ­

s i ó n t i e n e e n D e r e c h o p ú b l i c o . E n e s t e 

s e n t i d o l o s a u t o t a x í m e t r o s n o s o n u n a 

c o n c e s i ó n p r o p i e d a d d e l A y u n t a m i e n t o 

d e M a d r i d . E l M u n i c i p i o ú n i c a m e n t e es 

p r o p i e t a r i o de u n a s l i c e n c i a s c o n l a s 

q u e r e g u l a e l f u n c i o n a m i e n t o d e u n a i n ­

d u s t r i a , p e r o s i n q u e se p u e d a d e c i r 

q u e e n r e a l i d a d e x i s t e u n a c o n c e s i ó n 

o t o r g a d a p o r e l E s t a d o o ¡por e l A y u n ­

t a m i e n t o de s u p r o p i e d a d , c o m o es , p o r 

e j e m p l o , l a c o n c e s i ó n d e l í n e a s de t r a n ­

v í a s , c u y a e x p l o t a c i ó n , c o n t o d o e l m a ­

t e r i a l fijo y m ó v i l , l e p e r t e n e c e a l l l e g a r 

e l m o m e n t o de l a e x p i r a c i ó n de l a c o n ­

c e s i ó n , p u e s t o q u e p a s a a s e r p r o p i e ­

d a d d e l A y u n t a m i e n t o , e n t r a n d o a f o r ­

m a r p a r t e de s u s b i e n e s . 

P e r o es q u e l a m e n c i o n a d a l e y n o h a ­

b l a d e concesiones, sino< d e l a s conce­

siones necesarias p a r a e l c u m p l i m i e n t o 

de l o s fines de a q u é l l a , y e n este s e n ­

t i d o , i n c l u s o e n s u a c e p c i ó n l i t e r a l , es 

e v i d e n t e q u e sí e l M u n i c i p i o n o o t o r g a 

esas c o n c e s i o n e s n e c e s a r i a s , e l s e r v i c i o 

n o p o d r í a f u n c i o n a r , p o r q u e s iendo- p r o ­

p i e t a r i o d e l a s l i c e n c i a s t i e n e f a c u l t a d 

p a r a a u m e n t a r l a s , p a r a r e d u c i d l a s e i n ­

c l u s o p a r a s u p r i m i r l a s . P o r c o n s i g u i e n ­

te , e l s e r v i c i o d e a u t o t a x í m e t r o s , t a l 

c o m o e n l a a c t u a l i d a d e s t á i m p l a n t a d o 

e n l a c a p i t a l d e E s p a ñ a , es s u s c e p t i b l e 

de m u n i c i p a l i z a c i ó n e n f o r m a de E m ­

p r e s a m i x t a , y l a a p o r t a c i ó n q u e l e c o ­

r r e s p o n d a a l A y u n t a m i e n t o de M a d r i d 

es l a de l a s l i c e n c i a s a c t u a l m e n t e d e s u 

p r o p i e d a d y l a s d e m á s f a c u l t a d e s q u e 

le c o m p e t e n y q u e a c a m b i o d e u n a 

p a r t i c i p a c i ó n l i b e r a d a c e d e a l a E m p r e ­

s a q u e se f o r m e , e s t a n d o , p o r c o n s i ­

g u i e n t e , ú n i c a m e n t e i n t e r e s a d o e n l o s 

b e n e f i c i o s q u e d e l a e x p l o t a c i ó n . 

S e n t a d o e s t o , t o d a s l a s d e m á s c u e s ­

t i o n e s j u r í d i c a s q u e p u e d a n p l a n t e a r s e 

a l c o n s t i t u i r s e l a E m p r e s a d e b e n ser 

El Municipio de Toulouse, que cuenta con mayoría socialista, presta una gran atención a la 

instrucción pública. He aquí la magnífica Biblioteca pública 'que existe en la mencionada 

ciudad francesa. 

d e u l t e r i o r r e s o l u c i ó n . L a c o r p o r a c i ó n 

m u n i c i p a l , c o m o a n t e s se a f i r m a , t i e n e 

l a l i b r e f a c u l t a d de q u e l a fisonomía d e 

l a S o c i e d a d s e a l a q u e m e j o r se a d a p ­

te a l a p e c u l i a r i d a d d e l s e r v i c i o . E n 

c u a n t o a l a f o r m a u l t e r i o r d e s u c o n s ­

t i t u c i ó n y de s u s e s t a t u t o s , es e n e l l o s 

e n l o s q u e p o d r í a e x p r e s a r s e c o n m á s 

d e t a l l e s l a m a n e r a d e c o n s t i t u i r s e y d e 

a c t u a r e n l o s ó r g a n o s d i r e c t i v o s y a d ­

m i n i s t r a t i v o s de d i c h a E m p r e s a m i x t a . 

E x p u e s t o p o r l o s firmantes este a s ­

p e c t o j u r í d i c o q u e p r e s e n t a l a m u n i c i ­

p a l i z a c i ó n d e l s e r v i c i o d e a u t o t a x í m e ­

t r o s d e M a d r i d , p a s a n a e x p o n e r e l r e ­

s u l t a d o de l o s e s t u d i o s s o c i a l , t é c n i c o 

y financiero d e este p r o b l e m a . 

F u é este m i s m o A y u n t a m i e n t o q u i e n 

e l a ñ o 1932 a c o r d ó l i m i t a r a 3.219 e l 

n ú m e r o de l i c e n c i a s de a u t o t a x í m e t r o s , 

n o p r e c i s a n d o , p o r c o n s i g u i e n t e , e x ­

t e n d e r s e m á s e n l o s m o t i v o s q u e le o b l i ­

g a r o n a a d o p t a r t a l d e t e r m i n a c i ó n . S i n 

e m b a r g o , l o c i e r t o es q u e a V e d e d o r 

de e s t a l i m i t a c i ó n h a n a c i d o y se h a 

d e s a r r o l l a d o u n a b a s e e c o n ó m i c a t o ­

t a l m e n t e f a l s a , p u e s t o q u e se c o m e n ­

z ó p o r v a l o r a r l a s l i c e n c i a s m u n i c i p a ­

les q u e , e n r e a l i d a d , y p o r s e r de l a 

p r o p i e d a d e x c l u s i v a d e l a c o r p o r a c i ó n , 

c a r e c í a n de é l , y se h a l l e g a d o a l a s i ­

t u a c i ó n a c t u a l e n q u e l a c o m p e t e n c i a 

d e m a t e r i a l h a o b l i g a d o a l o s c o m p o ­

n e n t e s de e s t a i n d u s t r i a a a c e p t a r u n o s 

c o m p r o m i s o s e x c e s i v a m e n t e e l e v a d o s , 

p o r t e n e r n e c e s i d a d d e a d q u i r i r l o s a u ­

t o m ó v i l e s a p l a z o s , y r e s u l t a r é s t o s , e n 

l a m a y o r í a de l o s c a s o s , d e m u y d i f í ­

c i l c u m p l i m i e n t o . 

P o r t o d o e l l o , es e v i d e n t e q u e , a p e ­

s a r d e c o n t a r l a c a p i t a l c o n u n b u e n 

s e r v i c i o , s u o r d e n a c i ó n e s c a p a e n m u ­

c h a s o c a s i o n e s a l A y u n t a m i e n t o , y s i 

se t i e n e p r e s e n t e q u e p o r s u í n d o l e d e 

s e r v i c i o p ú b l i c o p r e c i s a d e u n c o n t r o l 

m á s d i r e c t o y de u n a r e g l a m e n t a c i ó n 

r a z o n a d a , de l a q u e h o y c a r e c e , e l 

a c u e r d o m u n i c i p a l q u e m o t i v a e s t a M e -

Francisco Benito Delgado 
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moría adquiere u n a i m p o r t a n c i a má­
x i m a . 

Elect ivamente, desde poco más de un 
año a esta iparte, la crisis económica h a 
agudizado l a penosa situación que y a 
venían arrastrando los modestos propie­
tarios, situación de l a que creyeron úni­
camente poder l ibrarse renovando el 
m a t e r i a l para no s u c u m b i r ante l a re­
novación de los d e m á s ; pero la r e a l i ­
dad h a demostrado que el s is tema no 
podía prosperar, y a que a l ponerlo en 
práctica lo hacen comprometiéndose en 
más de lo que e l negocio p r o p o r c i o n a , 
debido, principalmente, a l elevado precio 
de los automóviles y a la serie de gas­
tos que el m a n t e n i m i e n t o y las obl iga­
ciones mínimas l levan c o n s i g o ; todo 
ello unido a l a reciente e ineludible 
aplicación de las bases de trabajo a la 
clase obrera, tanto m á s just i f icada 
cuanto que, a pesar de haber sido apro­
badas hace más de cuatro años, no h a ­
bían .sido (puestas en vigor , precisa­
mente p o r haber venido los propieta­
rios alegando que su situación no les 
permitía atenderlas. 

P o r tanto, es forzoso adoptar u n a de­
terminación que evite mayores males 
y acabe con los problemas que cons­
tantemente plantea l a v i d a difícil de 
esta i n d u s t r i a , organizándola de mane­
r a que p e r m i t a su desenvolvimiento 
con m á s h o l g u r a , en beneficio de sus 
propios intereses, de los del vecindario 
y de los d e l A y u n t a m i e n t o de M a d r i d . 

L a aplicación de las bases de trába­
lo a que nos hemos referido h a puesto 
de manif iesto, además, l a obligatorie­
dad de i m p l a n t a r l a jornada l e g a 1 , cue 
venía incumpliéndose tanto por propie­
tarios como por obreros, con evidente 
per iu ic io para ambos y p a r a el propio 
servicio, s in que l a duración de l a m i s ­
m a se tradujera en un aumento en l a 
recaudación, l o que demuestra, o bien 
que los coches en circulación exceden 
de las necesidades de l a población, o 
bien que existe u n a desorganización en 

el trabajo que no hace posible l a obten­
ción de los beneficios que todo nego­
cio i n d u s t r i a l debe proporc ionar , aun 
cuando pudiera ocurr i r que obedecie­
r a a ambas c ircunstancias . 

E n efecto, para hacer posible que 
tanto el auto-patrono como e l obrero 
trabajen la jornada legal , se precisa 
que e l vehículo permanezca inact ivo 
una tercera parte del día, sin que con 
ello se reduzcan otros gastos que los de 
gasol ina y demás accesorios inherentes 
a su circulación, subsistiendo aquellos 

gastos fijos que más adelante h a n de 
detallarse. Desde luego, podría objetar­
se que s i se establecieran tres turnos 
diarios de ocho horas con los vehículos 
se obtendría un mayor rendimiento del 
automóvil , u n a m a y o r recaudación y 
un m a y o r número de obreros trabajan­
do en l a industr ia ; pero como el núme­
ro de autotaxímetros con l icencia m u ­
nic ipa l , en la actual idad sobrepasa a las 
exigencias de M a d r i d , habría que i r 
derechamente a la reducción de estas l i ­
cencias. (Continuará.) 

L a regeneración del arte musical español 

la profesión m u s i c a l espa-
ñola y el arte que esta be-

"> j nemérita clase c u l t u r a l sus-
tenta hubiesen escapado al 
inminente estrangulamiento 

que desde algún tiempo les acechaba, 
gozarían de un pr iv i leg io excepcional 
de i n m u n i d a d económica y vivirían aje­
nos a las convulsiones y taras in icuas 
de nuestra economía n a c i o n a l ; mas el 
arte m u s i c a l español, u n apéndice d o ­
cente de nuestra exangüe y apática cu l ­
t u r a universal , ¿cómo había de sus­
traerse, n i aun eludirse, de los viejos 
y anacrónicos procedimientos políticos 
que poco a poco dieron al traste con 
el escaso empuje de emancipación cul ­
t u r a l que nos quedaba? 

L a m ú s i c a española atraviesa el m i s ­
m o proceso de l u c h a de clases que las 
demás inst i tuciones nacionales. L a s 
m i s m a s diferencias económicas y je­
rárquicas, los mismos pr iv i leg ios ex­
plotados por imposic iones de c a m a r i l l a 
y personales, los m i s m o s abusos que 
en las demás inst i tuciones civi les u ofi­
ciales. ¿A qué seguir e n u m e r a n d o ? L a 
indefensión económica y la despreocu­
pación tutelar estatal h a n dado el gol­
pe de grac ia a esta corporación, que, 

al contrar io de otras, dado su m a t i z 
integérrimamente a l t r u i s t a , sólo depa­
ró a la cu l tura española, con su desin­
teresada abnegación, lauros y galardo­
nes que internacionalmente son l a edi­
ficación de u n a E s p a ñ a v i v a , p a l p i t a n ­
te, pletórica de v i ta l idad : nuestras ban­
das de música y nuestras orquestas de 
conciertos construidas a fuerza de sa­
crif ic ios, su labor cada vez m á s tenaz y 
más alentadora, a pesar de tan sinnú-
meras y amargas v ic is i tudes , revelan 
esta irrebatible aseveración : que la c la­
se m u s i c a l es invencible defendiendo 
su puesto de avance en la c u l t u r a na­
c i o n a l . 

L a c u l t u r a m u s i c a l es e l f a n a l de los 
pueblos independientes c ivi l izados. 

L o s músicos españoles, con el mis­
mo denuedo y obstinación que han c i ­
mentado el edificio m u s i c a l p a t r i o , h a n 
de acometer su regeneración económi­
ca, su defensa personal y , por enc ima 
de todo, su inflexible equidad corpora­
t iva en l a distribución del trabajo, el 
único y exclusivo recurso común a to­
d o s ; porque sería u n a estulta r idiculez 
v i v i r , como hasta aquí, con la ingenua 
esperanza de que u n a m a n o piadosa y 
prov idenc ia l h a de resolver nuestros 

TOMAS NAVARRO 
CONTRATISTA CONSTRUCTOR 

Paseo de A t o c h a , 3 . Tele'fono 7 7 ^ 2 7 

M A D R I D 
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p r o b l e m a s . ¿ E s t á d e m o s t r a d o que h a y 
capac idad c r e a d o r a y devoción perenne 
que sustenta c o n creces el contenido 
de los m ú s i c o s ? P u e s a o r g a n i z a r c u a ­
dros teatrales, s infónicos, bandís t icos , 
docentes, e x i g i e n d o e i m p o n i e n d o de­
puraciones p a r a que prevalezca l a no­
bleza, l a s i n c e r i d a d y el espír i tu de 
c o m p a ñ e r i s m o , b a r r i e n d o de u n a vez y 
p a r a s i e m p r e las c a m a r i l l a s y el abuso 
p e r s o n a l dentro de l a corporación h a s ­
ta no solamente e m a n c i p a r l a , s i n o ir 
m á s a l l á : i m p o n e r s e con l a s indicación 
y l a p o t e n c i a n u m é r i c a a las c o r p o r a ­
ciones y empresas que los e x p l o t a n , 
porque s i n o r q u e s t a y s i n escenas ¿ q u é 
sería el c ine y d e m á s espectáculos que 
solazan desde el i n q u i e t o y travieso par-
v u l i l l o a l a n c i a n o c u y a senectud le abre 
las puertas d e l m á s allá ? L a fuerza 
l a tenéis en vuestras m a n o s ; e l p o r v e ­
n i r del arte m u s i c a l español depende 
del p r o l e t a r i a d o o r q u e s t a l ; s i éste se 
e x t i n g u e , se acabó- todo. ¿ E l índice de 
l a s u p e r v i v e n c i a ? V u e s t r a defensa eco­
nómica, pues s in el la se acabarán las 
orquestas, y con el la perecerá l a escena, 
los actores, los a u t o r e s ; todo. 

E l p r i m e r elemento v i t a l de l a pro­
fesión y del arte m u s i s a l , económica­
mente , es e l teatro . L a ópera y l a zar­
zue la l l e v a n en sí t a l n ú m e r o de a d i ­
tamentos en su e s p e c t á c u l o , q u e son 
fuente de e x i s t e n c i a de g r a n n ú m e r o de 
i n d u s t r i a s v , "por ende, d e l arte l i t e r a ­
r i o y periodíst ico, s in m e n o s p r e c i a r el 
s o c i a l , p o r su carácter de sarao p o p u ­
l a r , tan necesario a l a g l u t i n a m i e n t o o 
c o n v i v e n c i a que n u e s t r a burgues ía y 
p r o l e t a r i a d o necesi tan p a r a f u n d i r s e y 
comprenderse , dada l a i n f l u e n c i a que 
eierce este espectáculo en l a adapta­
ción s o c i a l . 

E l d e r r u m b a m i e n t o de nuestro tea­
tro v i n o , s incrónicamente , con el de un 
s is tema político que todos conocéis . E l 
s i s t e m a pol í t ico a c t u a l , móvi l todo él 
de u n a neces idad p r o l e t a r i a m a t e r i a l ­
mente económica, tienede no sólo a re­
novarse, s ino a sunerarse s i n a m i l a n a r ­
se n i e s c a t i m a r los m e d i o s v sacr i f ic ios 
en l a l u c h a : el d e l teatro , móvi l todo 
él de u n a aspiración ar is tocrát ica y 
b u r g u e s a c u v a neces idad sólo era u n 
al ic iente sunerf luo p a r a estas clases, 
a ienas e indi ferentes a esta necesidad 
m o r a l v c u l t u r a l , esta pretensión o v a ­
n i d a d se sumergió' , p a r a el las, en l a 
n o s t a l g i a de u n a neces idad e x h i b i t o r i a , 
s in posibles perspect ivas de regenera­
ción, p o r q u e , g e n e r a l i z a n d o , í a m á s s i n ­
tieron el o u l a u é r n m o anhelo del arte lí­
r ico . P e r o . . . ¿v l a r e s p o n s a b i l i d a d so­
cia l ? ; A c a s o no era u n m e d i o de v i d a 
de u n a profesión creada por ellas m i s ­
mas como solaz de su c a p r i c h o e x h i b i ­
c i o n i s t a p a r a las f r i v o l a s o de u n a sa-

L a f o t o g r a f í a de l a c u b i e r t a r e p r e s e n ­

ta el A y u n t a m i e n t o de l a c i u d a d ale­

m a n a de S c h o e n e b e r g . 
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turación e s p i r i t u a l art ís t ica p a r a las 
sensibles y doctas en este arte ? 

C a b r í a l a r e s p o n s a b i l i d a d c o l e c t i v a 
s i en E s p a ñ a las clases p o p u l a r e s o h u ­
m i l d e s h u b i e r a n r e c i b i d o u n p r o m e d i o 
de c u l t u r a u n i v e r s a l (como ocurre en 
F r a n c i a , B é l g i c a , A l e m a n i a , I n g l a t e ­
r r a . . . , dada l a c r i s i s de l a profesión, que, 
aunque a g u d a , no a l c a n z a l a p r e c a r i a 
g r a v e d a d de aquí) suf ic ientemente ca­
paz p a r a a f r o n t a r l a e q u i t a t i v a m e n t e ; 
m a s ¿ qué e s t á o c u r r i e n d o d u r a n t e la 
r e f o r m a in sécula seculórum d e nuestro 
antes regio c o l i s e o ? S i arbitró e l teatro 
de l a Z a r z u e l a c o m o cont inuación de l a 
ópera, ¿ p a r a qué ? L a secuencia histó­
r i c a de l a ópera ¿ no es u n a transición 
a l a m ú s i c a s infónica, c o m o lo reve lan 
el carácter g e n i a l e i n s u p e r a b l e de las 
óperas w a g n e r i a n a s , h i t o y s íntesis i n ­
franqueables de l a escuela operíst ica 
u n i v e r s a l ? S i e l a m o r a l género operís­
t ico y a n u e s t r a z a r z u e l a c lásica espa­
ñola h u b i e r a s ido u n s e n t i m i e n t o i m -
g u l s i v b y g e n u i n o en nuestras clases 
pudientes , las loca l idades que general ­
mente f recuentan se ver ían concurr idí ­
s i m a s en los conciertos de nuestras or-
quistas Sinfónica y F i l a r m ó n i c a ; m a s , 
i oh p a r a d o j a ! . . . , son las de las clases 
h u m i l d e s las que se a b a r r o t a n , y r a r a 
vez, aunque con excepciones que a g r a ­
décenos de corazón a esta fiel congre­
gación de s e n t i m e n t a l e s , doctos y a r i s ­
tocrát icos e r u d i t o s , las que p o r o b l i ­
gación v deber debían verse i n u n d a d a s 
de público : los palcos y las butacas. 

L o a n t e r i o r m e n t e expuesto revela 
que el A r t e , y e s p e c i a l m e n t e el m u s i c a l 
p o r ser p o r exce lenc ia g r e g a r i o , está 
sufr iendo l a m i s m a transformación, l a 

m i s m a m e t a m o r f o s i s s o c i a l y b io lógica 
que las demás i n s t i t u c i o n e s . S u f r e m á s 
i n t e n s a m e n t e l a vehemente gestac ión 
de e s t á etapa que las d e m á s profes io­
nes por su idónea aspiración c u l t u r a l 
i n t e r n a c i o n a l y por el a b a n d o n o impío 
de l a clase que tenía el deber de a m p a ­
r a r l o . E n c o m p l e t a o r f a n d a d , ¿ q u é s is ­
t e m a h a de a d o p t a r p a r a r e i v i n d i c a r s e ? 

P a r a desarro l larse en c o n s e c u e n c i a 
con su función c o l e c t i v a m e n t e educa­
d o r a y vegetar con derecho p r o p i o J e n -
tro de l a economía n a c i o n a l h a de des­
pojarse r a d i c a l m e n t e de todo p r e j u i c i o 
añejamente b u r g u é s , de e s a i n v e s t i d u r a 
•ninistril que antes o s t e n t a b a s i r v i e n d o 
a u n a realeza y a r i s t o c r a c i a p o l t r o n a s , 
capr ichosas e i n g r a t a s que tan i n i c u a ­
mente l a h a n a b a n d o n a d o ; h a de abro­
quelarse en la s u y a g e n u i n a m e n t e me­
nestral, en l a a c t i v a , en l a de estos 
h e r m a n o s h u m i l d e s y sent imenta les ar­
tesanos de l a d e m o c r a c i a y m e s o c r a c i a 
que s ienten el a m o r f a m i l i a r , el arte y 
las nuevas or ientac iones socia les , p o r -
aue las s u s t e n t a n c o n el e n c o n o noble 
de l a l u c h a de clases y l a ponderac ión 
ecuánime del trabajo , seno que nutre 
a todos los m o r t a l e s , s in distinción de 
clases. 

L a g e n e r o s i d a d del m ú s i c o fué, e^ y 
será s iempre tan m a g n a , que su f u n ­
ción dentro de l a soc iedad p u g n a c o n ­
t r a todo c o n a t o b e l i g e r a n t e p o r q u e 
— y v a l g a el s ímil — e s i n h e r e n t e m e n ­
te sacerdotal ; m a s ¿ y su ex is tenc ia? 
S u situación p r e c a r i a , c u y a s causas he­
mos expuesto a n t e r i o r m e n t e , le obl i ­
g a n , le i m p u l s a n a a d o p t a r m e d i d a s de 
s u p r e m a defensa, or ientándose h a c i a l a 
cooperación, h a c i a l a valorización y es­
timación eme merecen su l a b o r y su 
o b r a , adaptándola a l a c o m ú n es truc­
t u r a u n i v e r s a l m e n t e r e c o n o c i d a c o m o 
única y excelsa : l a d e l T r a b a j o . 

P A U L I N O C U E V A S 
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Co mpañía Peninsular de Asfaltos, S. A. 
Domicilio social: Avenida del Conde de Peñalver, 21 - MADRID - Teléfono 11246 

BARCELONA: 

Vía Layetana, 2 8 

SEVILLA: 

América Palace 

VALENCIA: 

A v . del Puerto, 2 1 9 

V i s t a p a r c i a l del mercado central de frutas y verduras, pavimentado con asfalto f u n d i d o . 

ASFALTADO DE EDIFICIOS Y DE VIAS PUBLICAS 

Asfalto fundido y loseta asfáltica C . P . A . para grandes almacenes, sótanos, lavaderos, patios, azoteas, 

mercados, garajes, talleres, fábricas, mataderos, calles, paseos, aceras, puentes, etc. 

Asfalto comprimido monolítico para vías urbanas de gran tráfico. 

Asfalto antiácido para salas de acumuladores, fábricas de productos químicos, tintes, etc. 

Asfalto especial para parquets y entarimados. 

Riegos asfálticos para carreteras y paseos. 

R E V E S T I M I E N T O S V E R T I C A L E S : Depósitos de agua, piscinas, etc. 

Numerosas referencias de obras ejecutadas en toda España. 
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EL CONTROL OBRERO 
V I 

S \k buena v o l u n t a d actuante es 
l a cosa preciosa s in la cual 

^~~f } no habrá n i n g u n a produc-
Mmmmr ción abundante que s u m i n i s ­

tre a l a H u m a n i d a d l a satis­
facción de todas sus necesidades. L a 
buena vo luntad no se c o m p r a como el 
algodón o la h u l l a . N a d i e puede consi­
derarse como- el dueño de l a buena vo­
l u n t a d de otro. E s preciso conquis tar la 
incesantemente por l a simpatía. L o cual 
supone, previamente, la j u s t i c i a . 

M i l c ircunstancias, y especialmente 
l a atención cada vez m a y o r que requie­
re, hacen que el trabajo i n d u s t r i a l m o ­
derno no sea verdaderamente bien eje­
cutado en tanto no p o n g a en juego to­
das las cualidades de inte l igenc ia y de 
carácter de hombres a m p l i a y h u m a n a ­
mente desarrol lados. ¿ E s de s imples 
«brazos» de quien l a fábrica puede es­
perar esto? Se prec isa p a r a i n c r e m e n ­
tar l a producción que exista u n alto 
c u m p l i m i e n t o del deber. N o se puede 
e x i g i r esto a quien se n iega todo de­
recho en el tal ler. 

L a técnica moderna no podrá encon­
trar obreros que respondan a sus altas 
exigencias más que si el trabajo deja 
de ser verdaderamente u n a mercancía. 

L a v ie ja teoría c lás ica concede a l 
que c o m p r a fuerza de trabajo el de­
recho a disponer de ella en f o r m a tan 
absoluta como si se t ratara de u n a 
cosa m a t e r i a l . E l C ó d i g o c i v i l no l i m i ­
ta este poder en f o r m a a l g u n a , salvo 
para recordar q u e no puede comnrarse 
en u n a sola vez l a fuerza de u n a v i d a en­
tera. E l a lqui ler «de los criados y obre­
ros» es el único 1 p a r a e l que no se pres­
cribe precaución a l g u n a . 

Sabemos que el absolut ismo p a t r o n a l 
no h a podido mantenerse m u c h o t iem­
po en su r i g o r teórico. Se h a encontrado 
l i m i t a d o , contenido, controlado en u n a 
medida mediocre y débil en sus co­
mienzos ; de f o r m a más efectiva, poste­
r iormente . E l esfuerzo s indica l de l a 
clase obrera, "ayudado p o r las c ircuns­
tancias industr ia les , terminará por i m ­
ponerse de m a n e r a def init iva. 

H e señalado v a algunas de las for­
mas en que se h a l l a l i m i t a d o el poder 
patronal . U n a de las m á s importantes 

es la extensión de los convenios colec­
t ivos. 

E n el sentido m á s a m p l i o de l a pala­
bra , el convenio colectivo es tan a n t i ­
g u o como los conflictos de trabajo, y a 
que u n conflicto se t e r m i n a s iempre, en 
fin de cuentas, mediante un acuerdo, 
sea f o r m a l o tácito, p r o v i s i o n a l o> defi­
n i t ivo . L o s obreros que rec laman un 
aumento de salario terminan por obte­
nerlo, se res ignan a trabajar sin haber 
obtenido satisfacción o se contentan 
con u n a solución i n t e r m e d i a . A u n cuan­
do no h a y a exist ido negociación n i 
c a m b i o de impresiones alguno' entre 
ambas partes, éstas han aceptado i m ­
plícitamente, u n a y otra , u n a solución 
común, lo que y a constituye u n a for­
m a , p o r r u d i m e n t a r i a que sea,, d e l con­
venio. 

P e r o esta f o r m a tan imperfecta de 
convenir fué rápidamente sobrepasada. 
L a s partes adquir ieron l a costumbre de 
negociar. L o s obreros presentaban re i ­
vindicaciones grecisas que e l g r u p o pa­
tronal rechazaba, aceptaba o enmenda­
ba. C o n frecuencia interviene un me­
diador o se recurre a algún procedimien­
to de conciliación, de arbitraje o se de­
cide todo en u n a de las C o m i s i o n e s pa­
r i tar ias que se han creado en numero­
sos países después de la guerra . E n 
cada caso las partes se esfuerzan en 
fijar minuciosamente las condiciones 
del acuerdo para evitar posibles t o r c i ­
das interpretaciones. E l convenio escri­
to t e r m i n a por reemplazar a l verbal , 
como éste había sust i tuido a l a s est i ­
pulaciones tácitas. 

E l acuerdo se establece por duración 
l i m i t a d a . E s preciso, pues, i r preparan­
do otro con t iempo suficiente. Se nece­
s i ta , p o r tanto, v i g i l a r su aplicación en 
tanto dure y , lo> que es aún más de l ica­
do, resolver las dificultades que aqué­
l la puede producir . E s t a obligación c o n -

PLATERIA 

RELOJERÍA 
ALBERTO PINERO 

SE GARANTIZAN LOS TRABAJOS 

Blasco de Garay, 4 9 

duce a formas nuevas e importantes del 
contro l obrero. E s éste un punto sobre 
el que conviene ins is t i r . 

O O 

U n convenio colectivo no- es, general­
mente, u n a cosa s imple que pueda eje­
cutarse en f o r m a casi mecánica. C o m ­
prende muchos puntos, c u y o número v a 
creciendo constantemente a m e d i d a que 
se desarrol la l a acción s indica l . Recor­
daré brevemente a l g u n o s : 

a) Podrá fijar la duración de traba­

jo. — E n t r e nosotros, belgas, dentro del 
cuadro general fijado por la ley de las 
ocho horas. E s t o plantea y a numero­
sas cuestiones difíciles, como l a deter­
minación de las horas extraordinar ias 
legales y Ja apreciación de lo que debe 
considerarse como trabajo efectivo. 

fe) Estipulará casi siempre en mate­

ria de salarios. — S i no se tratase más 
que de salarios por horas, sería relat i­
vamente pocoi complicado. P e r o lo m á s 
frecuente es ca lcu lar los precios de 
base, de las pr imas y de los t iempos. 
E n a lgunos distr i tos de I n g l a t e r r a los 
mineros han intentado' prever todos los 
casos, y los resultados de sus esfuer­
zos h a n sido consignados en gruesos 
vo lúmenes; pero l a práctica h a demos­
trado que son aún m u y insuficientes. 
E n t r e los algodoneros e,l eálculo de los 
salarios exige que se tengan en cuenta 
tantos elementos, que b a sido preciso 
formar técnicos especializados encarga­
dos de efectuar experimentos, tanto 
por parte de los patronos como de los 
obreros. Nuestros canteros no h a n po­
dido elaborar aún u n a tar i fa que se 
aplique fácilmente a todos los casos, n i 
el de Jeurnont, n i el formulado con 
tanto cuidado y tan científicamente por 
nuestro a m i g o H u b i n . 

E l que tiene que fijar los precios tie­
ne que tener en cuenta l a cal idad de l a 
m a t e r i a p r i m a , pues ésta puede ejer­
cer u n a gran influencia sobre el pro­
ducto del trabajo. H e aquí, p o r tanto, 
un nuevo e importante tema de invest i ­
gaciones. P o r otra parte, cuando el sa­
lar io depende del cálculo de los t i e m ­
pos precisos para l a ejecución de cada 
operación, toda pieza nueva que se u t i ­
lice, toda modificación en el procedi­
miento de l a fabricación de u n a cosa y a 
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fabricada supone nuevas determinacio­
nes. E l convenio colectivo sería i luso­
rio desde este punto de vista si las dos 
partes n o tuviesen el medio de discu­
t i r y entenderse cont inuamente sobre él. 

c) Podrá fijar determinadas condi­

ciones de seguridad, de salubridad o de 

comodidad en el trabajo. —• C o m o cuan­
do los mineros querían garantizarse 
contra los r iesgos de su pel igroso oficio 
o los pintores buscan el l ibrarse del có­
lico de p l o m o . N o hace fa l ta decir que 
en m a t e r i a de la v i g i l a n c i a , el control 
de las medidas decretadas, l a solución 
de los casos dudosos, hay que recono­
cer que a l no poder proceder sobre ello 
los trabajadores no hubieran obtenido 
más que u n a protección i lusor ia . 

d) Tratará de cuestiones de discipli­

na. — Aplicación de multas , reparto del 
trabajo, ejercicio en la fábrica de de-

I V I M O S inquietos y sometidos 

a preocupaciones profundas 
quienes dedicamos a la 
v ida m u n i c i p a l nuestra ac­
t ividad. T a n t o en l a gran 

c iudad como en los pueblos españoles 
atravesamos en estos momentos u n a 
etapa que queda plenamente definida 
por l a cuestión social en todas sus dis­
tintas manifestaciones. P e r o de t iem­
po en tiempo abrimos u n paréntesis, 
hacemos un esfuerzo casi heroico y, 
apartándonos de esos problemas inquie­
tantes y cotidianos, nos lanzamos a 
otros en los cuales queda relegado e! 
factor h u m a n o a un segundo término. 
E s entonces cuando se nos presenta la 
c iudad, l a v i l l a , el pueblo, en su as­
pecto estático de conjunto urbano s i m ­
plemente. 

A b r i m o s generalmente estos breves 
paréntesis cuando tropezamos con al­
gún suceso extraño a nuestros diarios 
menesteres, con realce suficiente, por 
su v a l o r extraordinario , para aislarnos 
de l a tarea pertinaz y obsesionante. 
Estos sucesos no son frecuentes, n i po­
drían serlo para nosotros, pues su re­
petición m i s m a impediría sentir toda 
su fuerza atractiva. 

U n l ibro del arquitecto D . Alfonso 
J imeno, en el que encuentro mater ia 
más que suficiente para preocupar a 
gestores y orientadores de l a v i d a m u ­
nic ipal española, me proporciona hov, 
y me deja sedimento para muchos días 
e ideas para muchas meditaciones, y 
materiales para sentir y comprender 
cosas y a presentidas sobre formas y re­
f o r m a s urbanísticas, el m o t i v o p a r a 
justificar m i recogimiento. Se t i t u l a e 1 

terminadas actividades sindicales, ga­
rantías contra las arbitrar iedades de 
los contramaestres, todo lo cual es 
esencialmente problema de aplicación, 
"el que varía según el espíritu con que 
se ejecuta. 

e) Puede reglamentar el aprendizaje. 

C o m o el convenio de los d iamantis tas , 
estipular respecto a los precios de ven­
ta, como el de los tipógrafos ; regular 
la distribución del producto neto de l a 
i n d u s t r i a entre los patronos y los obre­
ros, como el de los mineros ingleses. 
C u a n t o más s i a f irma la potencia s i n ­
dica l y más se extiende el campo de 
intervención del obrero, más preciso se 
hace regular las cosas mediante un 
acuerdo preciso en vez de entregarse a 
la v o l u n t a d sin contro l de su patrono. 

L u i s D E B R O U C K E R E 

l ibro ((Conservación de los valores ar­
quitectónicos locales a través de l a edi­
ficación moderna en las ciudades de 
Bélgica y Holanda». E s t e l i b r o l leva 
fecha de 1932 y lo l l a m a su autor «Tra­
bajos dé pensionado». 

E s de un interés extraordinar io el 
asunto que desenvuelve bajo el lema,: 
Luchar por la conservación espiritual 

de nuestras modalidades estéticas es 

laborar en el advenimiento de las for­

mas nuevas. 

D e todas las materias que comprende 
el trabajo, bien sentido y doctamente 
desenvuelto, del Sr . J i m e n o recojo ex­
clusivamente la parte p r i m e r a , porque 
en ella deja afirmadas las ideas de ín­
dole general que pueden y deben produ­
cirnos enseñanzas útiles y de aplica­
ción deseable para nuestra patr ia . L a 
finalidad objetiva de este estudio puede 
compendiarse en l a aspiración que nos 
lleve a mantener en aquellas ciudades 
y pueblos que lo tengan y a crear en 
aquellos otros que no lo posean u n a 
fisonomía, u n carácter, un aspecto es­
tético que esté en consonancia., o con 
sus tradiciones arquitectónicas, o con 
las características de su m e d i o social y 
geográfico, o> con el espíritu de u n a 
audaz modernidad totalmente renova 
d o r a . 

L a conservación, o creación, de estos 
valores de estética urbana sólo pueden 
conseguirse después de detenidos estu­
dios no sólo sobre el edificio aislado, 
sino también sobre los coniuntos urba­
nos, pero siempre a través de las mo­
dernas exigencias de v i t a l i d a d cívica. Y 
estos estudios, en todo caso, h a n d 1 

estar impregnados de un deseo depura­

do por sentimientos profundos de es­
tética u r b a n a y social , pues estas cosas 
se sienten más que se piensan, a l decir 

. '1 i lustre arquitecto. 
L i e g o a l punto en que es preciso de­

d u c i r consecuencias sugeridas d u r a n ­
te l a lectura que comento, pero de gran 
importanc ia para que nuestros pueblos 
mantengan su carácter pecul iar , con 
fisonomía adecuada a sus tradiciones o 
circunstancias estéticas, que les qui^e 
ese sello de un abandono' verdadera­
mente bochornoso que lamentamos en 
tantas v i l las y en tantos lugares espa­
ñoles. 

M e refiero exclusivamente a los nú­
cleos urbanos de poca o mediana po­
blación, puesto que en las grandes c iu 
dades y a se siente este problema, y sen­
tir u n a cuestión es p lantear la y aten­
derla. P e r o en esos pueblos chicos y 
medianos de nuestra España, donde 
hay tradición arquitectónica, donde 
hay base geográfica, donde no sería 
difícil n i costoso evitar l a pérdida de 
su carácter o la creación de otro nue­
vo, el problema no se p lantea porque 
ni se siente, n i es posible que l legue a 
preocupar a sus pequeños gobernantes, 
pues todos estos asuntos estéticos son 
resultado de u n a determinada m o d a l i ­
dad de l a c u l t u r a , de l a que v iven m u y 
alejados por ahora. 

C o n lo dicho no quiero af irmar que 
esta modal idad de l a c u l t u r a no sea sus­
ceptible de ser a s i m i l a d a por los ve­
cindarios y Concejos españoles ; antes 
al contrario, estimo que precisamente 
en estos momentos, ahora más que 
nunca , está la t ierra en sazón. C u a n ­
do estoy escribiendo estas cuart i l las 
en un pueblo de l a p r o v i n c i a de M a ­
d r i d , en el que se celebra u n a concen­
tración comarcal de juventudes m a r -
xistas, pasan por las calles cantando 
La Internacional grupos entusistas de 
campesino^ de uno u otro sexo porta­
dores de u n a cartelera en l a que piden 
c u l t u r a . Y me pregunto si estas juven­
tudes, que ya se h a n as imi lado al de­
seo de saber, no sabrán asimilarse 
también la idea de que su pueblo, el 
que habitan, sea más cómodo, menos 
rudo, más atractivo, y en el que con­
juntamente con las meioras de clase, 
aue contribuyen a su bienestar mate­
r i a l , encuentren la satisfacción de po­
seer unas viviendas y u n poblado de 
aspectos estéticos que hasta ahora des­
conocían. 

B i e n merece la pena que nos pre­
ocupemos de esta cuestión v de que 
elevemos esta preocupación hasta los 
dirigentes políticos de l a República en 
espera de campañas de propaganda, de 
ordenaciones v reglamentos. 

M A N U E L C A S T R O R E N I Ñ A 

P R O B L E M A S D E E S T E T I C A U R B A N A 
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Alór España.. • 
La prensa mundial dedica una parte de su información a los acontecimientos 
de la vida española, pero sus órganos llegan aquí con gran retraso, y escritos, 
claro es. en sus idiomas originales. Su interés es relativo. 
En cambio las grandes emisoras europeas y americanas dan las últimas noti­
cias del día y en español. Con un receptor puede V d . enterarse de muchas. 
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enterará V d . de todas las noticias, de todas las emisoras y a todas las horas. 

- 35 



TIEMPOS NUEVOS 

L O S B I E N E S C O M U N A L E S 

N O de los problemas que 
en forma más apremiante 
tienen planteados los M u ­
nicipios, especialmente los 
rurales, es el del rescate 

de los bienes que, siendo propiedad suya, 
les fueron arrebatados por los que de­
tentaban el poder munic ipa l , aun cuan­
do no formaban parte de la C o r p o r a ­
ción. 

E l Gobierno popular no podía estar 
sordo ante los clamores que se alzaban 
de muchos lugares del país. Y para 
hacer honor a los compromisos adquiri­
dos, h a presentado a. las Cortes el pro­
yecto de ley que publicamos a conti­
nuación, y que esperamos se convierta 
en realidad con aquellas modificaciones 
que mejoren la forma de hacer pronto 
y efectivo el propósito que le i n s p i r a : 

« L a reintegración del patrimonio 
rústico munic ipa l es parte importante 
del programa de política agraria ins­
pirada en im. Deratívos de justicia social 
que debe realizar la República. Ese pa­
trimonio viene a cumplir necesidades 
del común de vecinos, vehementemente 
sentidas, que no han hallado las obli­
gadas satisfacciones. U n proceso his­
tórico al amparo de la legislación des-
amoirtizadora consumó la pérdida del 
patrimonio rústico de los pueblos, unas 
veces a través de despojos, natural­
mente ilegítimos, otras por un cauce le­
gal , pero siempre con notorio quebranto 
de la vida económica de los Munic ip ios 
españoles. Atenta a estas realidades, la 
presente lev trata de favorecer l a cons­
titución de un patrimonio rústico de 
los M u n i c i o i o s , de las entidades locales 
menores v de sus Agrunaciones o M a n ­
comunidades. Ese patrimonio, a la vez 
que satisfaga las necesidades comuna­
les, contribuirá a la reconstrucción de 
las haciendas locales y otorgará me­
dios a las colectividades de vecinos para 
que puedan cumpl ir sus fines, que la 
vida moderna hace cada vez más am­
plios e importantes. 

N i desconocemos la obra llevada a 
cabo ibor la legislación desamortiza-
dora. E s de iusticia declarar que esa le­
gislación funcionó con eficacia v cum­
plió fines sociales en orden a la dis­
tribución de la propiedad. Tampoco es 
nuestro propósito atacar situaciones le­
gítimas que fueron creadas por esas 
leyes desamortizadoras. Pero las ñor-

mas jurídicas de este orden se orien­
taban en u n sentido francamente i n d i ­
vidual ista, y es obligado rectificarlas 
en lo que al patr imonio munic ipa l se 
refiere, poniéndolas de acuerdo con las 
tendencias que h o y inspiran l a v i d a 
económica m u n i c i p a l . 

E l respeto que merecen a la presen­
te ley las adquisiciones legítimamente 
realizadas se detiene en aquel punto en 
que la adquisición resulta confundida 
con el despojo. P o r esta razón de jus­
t ic ia se establecen como base del res­
cate distintas presunciones aplicables 
a aquellos casos en que la sa l ida de los 
bienes del patrimonio munic ipa l debe 
reputarse como una flagrante in just i ­
cia. P o r excepción, se extiende la de­
claración de despojo a otras hipótesis 
encubiertamente fraudulentas, bajo u n a 
supuesta apariencia legal. Cuando los 
bienes permanecen en la posesión de 
las personas que realizaran el despojo 
o en las de aquellas otras que traen 
de ellos causa a título gratuito, e l res­
cate debe part ic ipar de l a misma^ gra-
tuidad. Establecer otro pr incipio equi­
valdría a leg i t imar la expoliación y a 
desamparar aquellos intereses que l a 
ley tiene la finalidad de proteger. Este 
pr incipio no es obstáculo para que se 
respeten los derechos de terceros po­
seedores que no fueron parte en las 
adquisiciones fraudulentas n i para que 
se amplíe ese respeto a las situaciones 
jurídicas legit imadas con anterioridad 
y a otras de carácter posesorio que 
por el lapso de tiempo transcurrido, 
su escasa cuantía y las circunstancias 
especiales que concurrieron en los po­
seedores están más necesitados de pro­
tección. 

L a readquisición consagrada en l a 
ley significa la posibi l idad de resca­
tar e¡l patrimonio rústico municipal . 

ACADEMIA AUTOMOTORISTA 

LA U RE AN 0 = 

Glorieta de San Bernardo, 7 

Teléfono 36805 • Madrid 

Profesor, el célebre corredor Zacarías Mateos 

Este patr imonio quedaría notoriamente 
l imitado si l a ley lo estableciera sobre 
la base estricta del despojo. P o r eso 
establece el proyecto la facultad de las 
entidades municipales de readquir ir , 
mediante un precio justo, aquellos bie­
nes que salieron de su patr imonio por 
causa legítima. C o n estas normas se 
trata de concil iar l a necesidad evidente 
de reconstrucción de los patr imonios 
municipales, con respecto de los dere­
chos legítimos de los actuales poseedo­
res de bienes cuyas adquisiciones no 
adolecen de vicio legal alguno, y que 
encuentra en el pago de l a indemniza­
ción correspondiente el reconocimiento 
obligado de sus títulos de propiedad. 

Se encomienda al Instituto de Refor­
ma A g r a r i a la tramitación y resolución 
definitiva de los expedientes que se i n ­
coen al amparo de esta ley. C o n t r a el 
fallo del Instituto se art icula u n .re­
curso de revisión ante el minis tro de 
A g r i c u l t u r a . Se l i m i t a n los fundamen­
tos de ese recurso y se ampara su pro­
cedencia con un depósito, que puede 
convertirse en sanción, del recurrente 
temerario. C o m o interesa la ejecución 
del acuerdo que recaiga, no se da al 
recurso un valor estrictamente suspen­
sivo. Este recurso, que pudiéramos de­
nominar gubernativo, no excluye el ejer­
cicio de la acción judic ia l procedente. 

Se trata con estas l imitaciones de evi­
tar l a expoliación de que eran objeto 
los pueblos al verse obligados a sos­
tener pleitos interminables y ruinosos 
en que la economía y l a conveniencia 
aconsejaban como más razonable el 
desistimiento que la perseverancia. L a 
intervención del Instituto de R e f o r m a 
A g r a r i a evitará estos riesgos, tomando 
a su cargo la declaración de rescate. 
D e este modo las entidades municipales 
entrarán en posesión de los bienes y 
podrán comparecer ante la jurisdicción 
ordinar ia en la ventajosa posición de 
demandadas. C o n esta condición podrán 
discutir l a acción reivindicatoría que se 
entable y que en ningún caso podrá ale­
gar como fundamento la prescripción, 
porque de a d m i t i r l a , por el largo trans­
curso de tiempo que ampara los des­
pojos, los derechos que esta ley trata 
de proteger serían i lusorios. 

P o r lo que afecta al patr imonio rús­
tico munic ipa l , entendemos que es un 
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problema que excede de los l ími t e s de 
una ley de rescate. 

L a s personas colectivas tienen el de­
recho de adquir i r y (pueden ejercitar­
lo libremente. 

Los Munic ip ios , las entidades locales 
menores y sus agrupaciones o M a n ­
comunidades deben encontrar l a regla­
m e n t a c i ó n del ejercicio de este dere­
cho en una ley Mun ic ipa l o en las 
prescripciones g e n é r i c a s de l a legis la­
ción c iv i l . 

E l proyecto de ley sobre rescate de 
bienes comunales t ra ta de hacer com­
patibles las ansias de re iv ind icac ión de 
los pueblos y los derechos l e g í t i m a ­
mente adquiridos, con el p r o p ó s i t o de 
armonizar los intereses particulares 
con elevados fines de jus t ic ia colecti­
va, que son los m á s urgentes que i n ­
cumbe desarrollar en obligado c u m ­
plimiento de la función social de l a pro­
piedad, que ampara e l a r t í cu lo 44 de 
la C o n s t i t u c i ó n . 

P o r lo expuesto, el minis t ro que sus­
cribe, de acuerdo con el Consejo de 
ministros, tiene el honor de presentar 
a las Cortes el siguiente 

PROYECTO DE LEY 

Art ícu lo i.° L o s Mun ic ip io s , las en­
tidades locales menores o sus Asoc ia ­
ciones y Mancomunidades , as! como 
las agrupaciones intermunicipales, po­
d r á n rescatar o readquirir , s e g ú n los 

casos, las fincas r ú s t i c a s y los derechos 
reales impuestos sobre las mismas que 
que Ies hayan pertenecido en propie­
dad, poses ión o aprovechamiento, con 
posterioridad al 1 de mayo de 1855, 
y as imismo las fincas y derechos que, 
aunque no les perteneciesen y a en d i ­
cha fecha, hubieren sido objeto antes 
de l a m i s m a de pleitos o reclamacio­
nes judiciales y adminis t ra t ivas refe­
rentes a su dominio, poses ión o aprove­
chamiento por parte de las entidades 
municipales o vecinales. 

Se e x c e p t ú a n del rescate y de la re­
adqu i s ic ión los censos, foros y g r a v á ­
menes de a n á l o g a naturaleza que hayan 
sido extinguidos o redimidos antes de 
la pub l icac ión de esta ley. 

L a s disposiciones de l a m i s m a rela­
tivas al rescate y r eadqu i s i c ión de bie­
nes que perteneciejron a l pat r imonio 
rús t ico munic ipa l n o a f e c t a r á n en 
n i n g ú n caso a los actuales poseedo­
res de fincas o parcelas de fincas de 
dicha procedencia que no excedan, 
part icular o conjuntamente, de d i e z 

h e c t á r e a s de superficie ¡ten secano o 
una en r e g a d í o , s i son directamente 
cultivadas por sus poseedores. 

N o obstante, el Insti tuto de Refor­
ma A g r a r i a p o d r á reducir estos l ími ­
tes superficiales en aquellas regiones 
en que lo considere conveniente por l a 
productividad de las tierras o por su 
r é g i m e n de p e q u e ñ a propiedad. 

A r t . 2 . 0 P r o c e d e r á el rescate cuando 
se trate de bienes o derechos de que 

hayan sido despojados los Mun ic ip io s , 
entidades o agrupaciones intermunici­
pales. 

E l rescate se rá gratuito para las en­
tidades rescatantes, que no t e n d r á n 
que satisfacer i n d e m n i z a c i ó n a lguna a 
los que llevaron a efecto el despojo o 
a quienes de ellos t raigan causa a t í tu ­
lo lucrat ivo, salvo lo dispuesto en esta 
ley respecto a mejoras. 

iSe p r e s u m i r á , a los efectos de l a 
procedencia del rescate, que ex is t ió des­
pojo eri los dos casos s iguientes: 

Pr imero . Cuando se trate de bienes 
o derechos que hubieran sido enajena­
dos s in las formalidades exigidas pol­
las leyes vigentes en l a fecha de la enaje­
nac ión ; y 

Segundo. Cuando se trate de bie­
nes o derechos que, en su integridad 
o en parte, hubieran salido del patri­
monio vecinal o munic ipa l s in t í tu lo 
escrito de ena jenac ión o sin legi t ima­
ción posterior ajustada a las disposi­
ciones legales. 

A d e m á s de estas presunciones, el Ins­
tituto de Reforma A g r a r i a p o d r á , en 
casos excepcionales, declarar l a exis­
tencia del despojo, a los efectos del 
rescate, cuando, a su juicio, se acredite 
suficientemente su realidad, por haber 
existido confabu lac ión para bur lar el 
cumplimiento de la ley, aunque aparez­
can cumplidos los requisitos externos 
o formales de la ena jenac ión . 

A r t . 3 . 0 Siempre que los bienes o 
derechos rescatables conforme al a r t í cu -

Casas higiénicas y conforta­

bles. A d e l a n t o s de la c i v i l i ­

zación que n o d e b e n ser 

monopolizados p o r n a d i e . 

Los trabajadores tienen de­

recho y el Estado debe, por 

todos l o s medios, p r o p o r ­

cionárselo. 
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lo anterior pertenezcan a terceros que 
los hayan adquirido a título oneroso y 
de buena fe con anterioridad al 14 de 
abril de 1931, o a persona que por cual­
quier título y en cualquier fecha traigan 
su causa de aquél, la entidad o colec­
tividad que rescate no podrá reintegrar­
se en la ipropiedad de los mismos sin 
abonar previamente al interesado el im­
porte de la expropiación. E l valor de es­
ta expropiación se determinará a base 
dei precio que figure en la última trans­
misión. E l tercero acreditará su cuali­
dad mediante título inscrito en el Re­
gistro de la Propiedad o mediante títu­
lo no inscrito que sea fehaciente. E n 
ningún caso podrá servir de título la 
sola prescripción, hállese o no inscrita 
la posesión en que se funde, y aun cuan­
do esta posesión se hubiera convertido 
en dominio inscrito por el lapso de 
tiempo a favor del despojante o que 
traiga causa gratuita del mismo. 

E l rescate no podrá perjudicar en 
ningún caso las operaciones verifica­
das con anterioridad a la publicación 
de la presente ley por el Banco Hipo­
tecario, el Crédito Agrícola u otras en­
tidades oficiales similares. 

Cuando se trate de fincas adquiridas 
de l a Hacienda pública y no hubieren 
sido satisfechos todos o algunos de los 
plazos en que su precio se hubiere frac­
cionado, se rebajará el importe de los 
plazos pendientes de la cantidad que 
debe satisfacer el tercero. 

Art . 4. 0 Procederá la readquisición 
de los bienes y derechos que hubiesen 
pertenecido a las entidades menciona­
das en el artículo i.° cuando en la en­
ajenación de los mismos no existiese 
despojo efectivo ni presunto, con la con­
dición de que la entidad readquirente 
justifique que tales bienes son precisos 
para la satisfacción de necesidades ve­
cinales. 

L a readquisición, una vez acordada 
por el Instituto de Reforma Agraria, 
previa demanda de la entidad intere­
sada, tendrá siempre lugar mediante 
el pago en metálico de la correspon­
diente indemnización. Esta consistirá 
en el valor que se obtenga por capi­
talización al 5 por 100 de la riqueza 
imponible catastrada. Cuando se trate 
de fincas no sujetas al régimen de ca­
tastro, la indemnización se fijará por 
los técnicos del Instituto señalando el 
valor que reputen más justo, que ne­
cesariamente habrá de estar compren­
dido entre el que resulte de capitali­
zar al 5 por 100 la riqueza imponible 
amillarada y el precio consignado en 
el último título de transmisión de los 
bienes, siempre que sea anterior a la 

fecha de la presentación d e í s t a ley a 
las Cortes. 

E l pago se efectuará en cuatro pla­
zos iguales, teniendo en cuenta en su 
caso lo dispuesto en el párrafo final del 
artículo anterior, que será también de 
aplicación a las readquisiciones. 

Si la finca que se trata de readqui-
rir fuera de las afectadas por la Re­
forma agraria, la valoración se verifi­
cará de acuerdo con las normas de la 
ley que la regule. 

A r t . 5. 0 E l pago de las indemniza­
ciones que procedan en los casos de 
rescate, conforme a lo prevenido en el 
artículo 3. 0 , así como el del precio co­
rrespondiente en los casos de readqui­
siciones, será siempre en definitiva de 
cargo del Municipio, entidad o colecti­
vidad que adquiera la propiedad de los 
bienes o derechos rescatados o read-
quiridos. 

Todos los bienes que estas entida­
des rescaten o adquieran en virtud de 
las prescripciones de esta ley serán 
inalienables e imprescriptibles. 

Art . 6.° Las entidades mencionadas 
en el artículo i.° podrán instar del 
Instituto de Reforma Agraria, en el pla­
zo de cinco años, contados desde la pu­
blicación de la presente ley, el rescate 
de los bienes y derechos de naturaleza 
rústica de que se consideren despojados. 

Igualmente, pero sin limitación de 
plazo, podrán solicitar la readquisición 
de aquellos otros no despojados a que 
se refiere el artículo 4. 0 de esta ley. 

Art . 7.0 E l rescate o la readquisición 
se iniciarán por medio de escrito que 
las entidades interesadas dirigirán al 
Instituto de Reforma Agraria, el cual 
tramitará el oportuno expediente dando 
traslado de la reclamación a los actua­
les poseedores de los bienes y practi­
cando al efecto las pruebas admitidas 
como pertinentes, así como también las 
que para mayor ilustración se acuerde 
practicar de oficio. 

Practicada la prueba y oídas las par­
tes, el Servicio correspondiente redac­
tará el informe que proceda, consignan­
do con la debida separación el resumen 
de los hechos que se estimen probados 
y los fundamentos jurídicos en que se 
base. 

E l expediente e informe serán eleva­
dos al Consejo Ejecutivo del Instituto 
de Reforma Agraria, que dictará la re­
solución definitiva que proceda, previas 
las ampliaciones de prueba o de informe 
que estime precisas. 

A los efectos de la tramitación del 
expediente a que este artículo se refie­
re, el Instituto de Reforma Agraria 
podrá delegar la práctica de cualquie­
ra de las diligencias en los Juzgados 
de primera instancia de la capital de 
la provinica o del partido judicial en 
donde los bienes radiquen. 

A r t . 8.° Contra la resolución defini­
t iva del Instituto declarando haber lu­
gar al rescate podrá entablarse recurso 
de revisión en los diez días hábiles si­
guientes a su notificación ante el mi­
nisterio de Agricultura, fundándolo ex­
clusivamente en error de hecho o en in­
fracción de las normas procesales esta­
blecidas por esta ley. E l recurrente de­
positará el 10 por 100 del valor de la 
finca objeto del rescate al entablar e. 
recurso, y esta cantidad quedará a be­
neficio del Instituto de Reforma Agra­
ria en el caso de que el recurso fuese 
desestimado. 

L a interposición del recurso no in­
terrumpirá la ejecución de la resolu­
ción recurrida, y s e r á resuelta por el 
ministerio dentro de los quince días há­
biles siguientes a su presentación. 

E n todo caso quedará a salvo el de­
recho de los que se consideren perju­
dicados por las resoluciones del Insti­
tuto o por las del ministro de Agricul­
tura para ejercitar la correspondiente 
acción judicial ordinaria, que habrá de 
ser precisamente la reivindicatoría. E n 
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ningún caso esta acción reivindicatoría 
podrá fundarse en l a prescripción. 

A r t . 9 . 0 E l Inst i tuto de R e f o r m a 
A g r a r i a , en su resolución definitiva, ha­
rá una de estas cuatro declaraciones: 

a) Que h a lugar al rescate s in in­
demnización alguna, por haber existi­
do despojo y no mediar ningún terce­
ro de los protegidos en el artículo 3. 0 de 
esta ley. 

b) Que h a lugar al rescate por ha­
ber existido despojo, previo el pago de 
la indemnización que corresponda, por 
mediar algún tercero de los protegidos 
en el m i s m o artículo. 

c) Que h a lugar a la readmisión 
por no haber existido despojo, previo 
el pago del precio correspondiente se­
ñalado con arreglo a lo dispuesto en 
el artículo 4. 0 

d) Que no h a lugar al rescate n i a 
la readquisición, por no mediar n ingu­
na de las circunstancias que para su 
procedencia determina l a ley. 

L a s resoluciones del Instituto se re­
dactarán con exposición de hechos y 
fundamentos de derecho, comprendien­
do en un resultando l a descripción de 
los bienes o derechos reales sobre los 
que verse la reclamación, y se publica­
rán en la Gaceta de Madrid y en los 

Boletines Oficiales de las provincias 

en que radiquen los bienes a que se 
refieran. 

E n e l caso de rescate con indemni­
zación deberá hacerse efectiva en el 
plazo de u n año, contando desde la pu­
blicación de la resolución en e l Boletín 
Oficial, quedando caducada, caso con­
trario, la declaración del rescate. 

A r t . 10 . S i la resolución del Insti­
tuto contuviese la declaración del apar­
tado a) del artículo 9. 0 , por el solo he­
cho de la publicación de la m i s m a en los 
periodos oficiales, se tendrá el Instituto 
por posesionado jurídicamente de los 
bienes o derechos rescatados. 

S i en el plazo de tres meses, conta­
dos desde el día siguiente a la notifi­
cación de la resolución del Instituto a 
los interesados, no entablaran éstos la 
acción reivindicatoria, el Instituto en­
tregará los bienes o derechos rescatados 
a las entidades rescatantes. Consentida 
la resolución del Instituto, durante cin­
co años no podrán los desposeídos en­
tablar acción judic ia l de n inguna clase. 

S i en el expresado plazo de tres me­
ses entablaran los desposeídos la ac­
ción reivindicatoria , e l Instituto, a ins­
tancia de las entidades rescatantes, en­
tregará a éstas la posesión inter ina de 
las fincas rescatadas, siempre que pre­
viamente constituyan a disposición del 
Instituto fianza suficiente para respon­
der de los daños que se puedan causar 

P E D R O R U B I O 

Diputado socialista que íué asesinado 

por odios políticos y del que ahora se 

conmemora el primer aniversario de su 

muerte. 

a las fincas. E l Instituto' determinará 
la cuantía de la fianza y calificará su 
suficiencia sin ulterior recurso. 

S i se desestima la acción reivindica­
toría, se devolverá la fianza a las en­
tidades rescatantes, y la posesión i n ­
terina quedará convertida en definitiva. 

S i se estima l a acción reivindicatoria, 
podrán las entidades que intentaron e l 
rescate readquirir los bienes de que 
se trata, con arreglo a las prescripcio­
nes de esta ley. 

A r t . I I . S i la resolución del Ins­
tituto contuviese la declaración del apar­
tado b) del artículo q.°, procederá a ve­
rificar la expropiación de los bienes res­
catados, con arreglo- a las normas de 
valoración establecidas en el artículo 
3. 0 de esta ley. 

E l pago de las cargas y gravámenes 
que afecten a las fincas rescatadas, tan­
to en el caso del presente artículo co­
mo en el del anterior, si no. quedan 
subsistentes, se verificará en metálico, 
y lo hará efectivo la entidad o colecti­
vidad rescatante. 

A r t . 12. S i la resolución del Institu­
to contuviese la declaración del apar­
tado c) del artículo q.°, el Instituto de­
terminará, en su caso, la indemniza­
ción que l a entidad readquirente deba 
satisfacer al interesado, en la forma se­
ñalada por el artículo 4. 0 de esta ley. 

E l Instituto podrá conceder a las en­
tidades o colectividades rescatantes o 
reaüquirentes los créditos o anticipos 
necesarios, siempre que se garantice 
suficientemente su reintegro o amort i ­
zación. 

Cuando no se haya garantizado el re­
integro o amortización por hipoteca de 
bienes inmuebles del M u n i c i p i o o en­
tidad interesada que tengan la calidad 
de enajenables o por afección de algún 
arbitrio o tasa munic ipa l a dicha res­
ponsabilidad, el Municipio ' quedará 
obligado a consignar en sus presupues­
tos ordinarios l a cantidad suficiente 
cada año para ¿a expresada obligación, 
sin cuyo requisito no podrán ser apro­
bados los presupuestos por l a Delega­
ción de H a c i e n d a respectiva. 

A r t . 13. L a resolución del Instituto 
declarando haber lugar al rescate o a 
la readquisición, acompañada, en su 
caso, de acta de pago a los interesados 
serán títulos suficientes para l a inscrip­
ción en el Registro de la Propiedad de 
los bienes a que se refiera a favor de 
las entidades o colectividades rescatan­
tes o readquirentes. 

A r t . 14. L a resolución del Instituto 
declarando no haber lugar al rescate no 
privará a las entidades que lo hubieran 
instado para hacer uso de los derechos 
de que se orean asistidas ante los T r i ­
bunales ordinarios. 

A r t . 15. L a entrega de los bienes 
rescatados que el Instituto haya de ha­
cer a las entidades rescatantes, en los 
casos en que proceda, podrá suspender­
se por aquél hasta el momento que es­
time oportuno, teniendo en cuenta el 
año agrícola pecuario o forestal y la 
conveniencia de no interrumpir las la­
bores que estén realizando los que ex­
ploten la finca. 

E n todo caso de entrega se levantará 
la correspondiente acta, en forma aná­
loga a la dispuesta para las fincas ex­
propiadas por el Instituto. 

A r t . 16. E n los casos en que pro­
ceda el rescate sin indemnización, las 
entidades rescatantes vendrán obliga­
das, sin embargo, a abonar las mejoras 
permanentes ú t i l e s n o amortizadas 
que hayan aumentado la productividad 
o el valor de los bienes rescatados y 
hayan sido efectuadas por el poseedor 
de aquéllos o su causante. L a tasación 
del importe de dichas mejoras y la for­
m a y plazos de pago, en defecto de 
acuerdo entre los interesados, serán fi­
jados por el Instituto de Reforma A g r a ­
r i a . 

N o se considerará comoi mejora no 
amortizada a estos efectos el simple 
descuaje n i la roturación de las tierras 
que lleven más de cinco años someti­
das a una rotación de cosechas. 
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Banco de Crédito Local de España 
Esta institución contrata créditos y préstamos amortizables con las Corporaciones l o c a l e s — A y u n ­

tamientos y Diputaciones— para la realización de obras y servicios rápidamente reproductivos, estando 
asegurados los contratos con garantías suficientes y fácilmente realizables. 

E n representación de sus operaciones, el Banco emite Cédulas de Crédito L o c a l con la garantía de 
todas las anualidades contratadas con las Corporaciones, e indistintamente de todos los derechos, 
acciones y bienes, con hipoteca o sin ella, afectos por aquéllas al cumplimiento de sus obligaciones 
con el Banco; todos los bienes y valores que forman el activo de la Institución garantizan también las 
Cédulas en curso. 

Las Cédulas son cotizadas diariamente como efectos públicos en las Bolsas oficiales; son pignora-
bles en el Banco de España y en el emisor, siendo además utilizables para la formación de reservas 
de las Compañías de seguros y para la constitución de fianzas y depósitos en Diputaciones y 
Ayuntamientos. 

Las Cédulas de Crédito L o c a l Interprovincial y los Bonos Exposición Internacional, valores emiti­
dos también por este Banco, tienen la especial característica de estar directamente garantizados por 
el Estado. 

Servicios especiales del Banco 
Negociación: 

E l Banco facilita directamente la adquisición y venta de los títulos por él emitidos, así 
como por medio de los Bancos, agentes de Bolsa y corredores de Comercio. 

Los títulos se remiten a los adquirentes debidamente asegurados. 

Depósito: 

Los adquirentes de títulos pueden dejarlos en depósito en las Cajas del Banco, SIN 
SATISFACER DERECHOS D E CUSTODIA. 

Cupones y amortización: 

Todos los valores emitidos por el Banco devengan cupones trimestrales, y la amortiza­
ción de aquéllos se verifica anualmente. 

Los cupones de los títulos depositados en el Banco pueden hacerse efectivos desde el 
día de su vencimiento en las oficinas de aquél, o encargándose el Banco de girar o situar 
su importe a comodidad de los depositantes. 

E l Banco revisa cuidadosamente las amortizaciones, avisando a los interesados. 

Pignoración de Cédulas: 

Las Cédulas de Crédito Local son admitidas por el Banco emisor y por el Banco de 
España en garantía de préstamos y cuentas de crédito. 

Operaciones y consultas: 

Para realizar operaciones sobre Cédulas de Crédito L o c a l y demás valores emitidos por 
el Banco, lo mismo que para resolver consultas relacionadas con aquéllos, dirigirse perso­
nalmente o por correspondencia a las Oficinas del Banco. 

Dirección abreviada: CREDILOCAL 
Oficinas: SALON DEL PRADO, 4. - Teléfonos 12848 y 12850 
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E X C U R S I O N E S E S C O L A R E S 

A V I L A . S A L A M A N C A . C I U D A D R O D R I G O . L A A L B E R C A . LAS BATUECAS. BÉJAR. 

G R E D O S . A R E N A S DE S A N P E D R O . G U I S A N D O 

S T E viaje se hizo p o r los se­
ñores H u e s o y Correas con 
2 0 niños de l a escuela de 
l a F l o r i d a y nueve becarios 
del A y u n t a m i e n t o de M a ­

d r i d , en los días 9, 10, 11 y 12 del mes 
de a b r i l del corriente año. 

E l circuito alcanzaba unos 700 k i ­
lómetros, y el gasto t o t a l p o r persona, 
58 pesetas. 

E l objetivo, altamente halagüeño, 
era éste : arte y N a t u r a l e z a . A m b a s co­
sas se dan con p r o d i g a l i d a d en E s ­
paña. 

Sal imos de M a d r i d en «autocars» 
el 9 de a b r i l a las seis de l a mañana. 
E l Observator io meteorológico nos 
a n u n c i a previamente que e l t iempo me­
j o r a . 

E l cielo está, s in embargo, nuboso. 
A l cruzar el puerto de G u a d a r r a m a , l a 
niebla nos envuelve; pero y a en la 
vertiente de C a s t i l l a la V i e j a , e l so l 
comienza a luc ir . 

V e r d e s y encharcados los campos, 
raudales copiosos en cauces y arroya­
das ; prontos a romper sus yemas aca­
cias y castaños ; y a floridos los sauces 
y a l isos . 

A las nueve, en A v i l a . E l A d a j a tie­
ne h u m o s de río procer. V e m o s las 
huellas dañinas del pasado desborda­
miento . 

Y a estamos en la c i u d a d fort i f icada. 
Se nos antoja A v i l a un caballero cas­
tellano hincado de rodi l las en la me­
seta. Q u e eso es lo que caracteriza a 
este p u e b l o : l a fuerza a l iada con l a 
re l ig ios idad. ¡Avi la de los C a b a l l e r o s ! 

E n t r a m o s en S a n V i c e n t e , joya del 
arte románico enlazado con los albo­
res del o j iva l . L o s niños t o m a n apun­
tes, observan, escuchan a l g u n a breve 
indicación de sus profesores. C o m p r u e ­
ban l a analogía de l a puerta occiden­
tal con l a obra composte lana del maes­
tro Mateos . ¿ S e debe la decoración a 
uno de sus discípulos ? 

C o n t e m p l a m o s las m u r a l l a s , cada 
día más admirables , y a la catedral . 
N o nos es p e r m i t i d o un m i n u c i o s o es­
tudio. E s Jueves Santo y está el culto 

en toda su p l e n i t u d . P e r o a lcanzamos 
a penetrar el va lor de conjunto del m a ­
ravi l loso m o n u m e n t o . 

Después a S a n Pedro , en obras des­
de hace y a largo t iempo, y seguida­
mente a Santo T o m á s . L a i g l e s i a , los 
patios de los Reyes y del S i l e n c i o , 
con sus finas arquerías, nos d a n u n a 
sensación de belleza. 

A l a una, a comer. C a d a niño es 
portador de su merienda. E l día es l u ­
m i n o s o y pueden t o m a r su c o m i d a en 
el campo. 

S o n las dos de l a tarde y debemos 
marchar a S a l a m a n c a . C o n el coche 
bordeamos las m u r a l l a s y desde u n a l ­
tozano d o m i n a m o s con nuestra m i r a ­
da l a c iudad. 

C a m i n o de S a l a m a n c a . T r i g a l e s a 
derecha e i zquierda. D e cuando en 
cuando, pastizales y encinares. Suelo 
encharcado en el que hacen equi l ibr ios 
en un pie las c igüeñas, y a f a m i l i a r i z a ­
das c o n el ru ido de los motores . 

Peñaranda de B r a c a m o n t e y cruza­
mos e n seguida e l T o r m e s . Y a está a 
l a v i s t a S a l a m a n c a . 

D u r a n t e el viaje lució e l so l y no nos 
abandona cuando a las cuatro de l a 

tarde para nuestro coche en la p laza 
M a y o r . 

N o s espera un buen a m i g o : don 
J u a n F r a n c i s c o Rodríguez , director de 
aquel la E s c u e l a N o r m a l . C o n él v a ­
mos a v i s i tar la c iudad renacentista. 
¿ Q u é mejor g u í a ? A tan buen a m i g o 
nos confiamos. Sabe m u c h o de l a h is­
t o r i a s a l m a n t i n a . T r e s horas de l a tar­
de habremos de aprovechar. Ir lande­
ses, l a C a s a de las C o n c h a s , l a U n i ­
vers idad, la C a s a de las M u e r t e s , el 
P a l a c i o de M o n t e r r e y . N o s f a m i l i a r i ­
zamos con los dos nombres proceres 
de l a c iudad renacentista : los F o n s e c a 
y los M a l d o n a d o s , y sus emblemas, l i -
ses y estrellas se repiten en las deco­
rat ivas fachadas. 

B a s t a y a de arte y nos s u m e r g i m o s 
en el torrente de l a muchedumbre sal­
m a n t i n a que afluye a l a p laza M a y o r . 
; Q u é hermosa y a n i m a d a ! 

L o s muchachos se mezclan l ibre­
mente con el gentío. C o n t e m p l a n con 
agrado las l íneas armoniosas de l a 

gran p laza y el fluir de la gente bajo 
los soporta les ; m i r a n los escaparates 
de las joyerías repletos de filigranas 
charras y par t i c ipan de aquel a m b i e n ­
te de animación c iudadana, alegre y 
severo a l a vez. 

S o n las ocho y debemos regresar al 
hotel . B u e n alojamiento nos h a busca­
do el señor Rodríguez . L i m p i o , con­
fortable, bien servido. D e b e m o s pagar 
el precio neto de 12 pesetas por i n d i ­
viduo. ¡No estamos pesarosos ; antes 
bien, satisfechos. 

Y a la mañana s iguiente, V i e r n e s 
Santo , u n a vez tomado el desayuno 
cont inuamos nuestra v i s i t a . A h o r a to­
ca l a vez a las catedrales nueva y vie­
ja y a Santo D o m i n g o . Pero y a los 
muchachos se nos h a n ant ic ipado. Y 
desde las seis de l a mañana recorren 
la c iudad, l lenando sus cuadernos de 
apuntes. ¡ B u e n a provisión de ellos han 
h e c h o ! 

Y a conocen la c iudad procer del re­
nacimiento . L e s son famil iares F r a y 
L u i s de León, cuyas poesías a d m i r a n ; 
Sa l inas , el músico c iego, ante cuyo 
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armónium guardan un silencio medita­
t i v o ; U n a m u n o , gran figura de l a U n i ­
vers idad contemporánea. 

S o n las doce y debemos comer. A 
la u n a y media el coche nos espera. 
H e m o s de salvar en h o r a y media los 
ochenta y nueve ki lómetros hasta C i u ­
dad R o d r i g o . 

Emprendemos el viaje y, a lo lejos, 
vemos por vez última l a torre de la 
catedral, l a del C l a v e r o . . . 

A derecha e i zquierda de l a carrete­
r a , enormes trigales, verdes en los a l ­
tozanos, amari l lentos en los b a j o s ; 
dehesas de suelo pradal y l lenas de 
encinas ; reses vacunas destinadas a l a 
l i d i a levantan del suelo erguida l a ca­
beza para contemplar nuestro paso. Y , 
a las tres de l a tarde, el poblado m i -
robrigense se ofrece a nuestra v i s t a . 

•«¡ C i u d a d R o d r i g o a l a vista !», gr i tan 
los chicos. H e m o s de estar tres horas 
en esta hermosa ciudad. H a y que apro­
vechar el t iempo. E n el recinto a m u ­
rallado se apiñan m u l t i t u d de casas 
solariegas, l a catedral, el casti l lo de 
E n r i q u e I I . T o d o lo tenemos a m a n o . 

¡ Qué c iudad más bien s i t u a d a ! S i 
penetramos en ella por u n a de sus 
puertas y ascendemos por u n a escali­
nata a l a ancha m u r a l l a , convert ida 
en paseo, daremos l a vue l ta a l a po­
blación contemplando el maravi l loso 
paisaje. A l pie de las mural las , el río 
A g r e d a ; más lejos, l a s ierra de G a t a , 
la Peña de F r a n c i a , y en dirección más 
oriental la sierra de Candelar io . H a c i a 
el oeste, las H u r d e s , P o r t u g a l — a 20 
ki lómetros— y en la lejanía se a d i v i n a 
más que se ve l a sierra de l a E s t r e l l a . 

U n paseo por las calles. ¡ Qué ca­
rácter más acentuado el de esta c iu­
d a d ! C i u d a d R o d r i g o y S igüenza son 

inconfundibles . T i e n e n personal idad 
bien ganada. L a catedral románica 
con transición al estilo oj ival merece 
especial atención por parte del viajero 
curioso. Pequeña en sus proporciones, 
es r ica en detalles decorativos — l a 
puerta de la V i r g e n , l a de las Cade­
nas, l a de las A m a z u e l a s — . E l claus­
tro, cuya ornamentación i n i c i a el can­
tero B e n i t o Sánchez, allí yacente, es 
rico, v a n a d o hasta el exceso en capi­
teles, cuya interpretación exige t iem­
po y despierta honda cur ios idad. E l 
culto propio del día nos impide exa­
m i n a r los primores del coro, obra ge­
n i a l de R o d r i g o Alemán, en l a que este 
art is ta deja correr su vena satírica, co­
mo en sus hermanas gemelas las sille­
rías de Z a m o r a y P l a s e n c i a . F u e r a de 

l a catedral nos sorprenden las estre­
chas calles, los palacetes — m a r q u é s 
de los Altares , ¡ oh qué bonito patio 
renacentista ! ; conde de M o n t a r c o — , 
las casas con puertas y balcones ocha­
vados, los muros rotos por bellos aj i­
meces, el Ayuntamiento , la ptfaza con 
bajas y graciosas arquerías. 

L a población tiene un carácter plá-í 
cido y silencioso, recoleto y ríen te a 
la vez, y sus moradoras engalanan su 
cabeza con finas arracadas del más pu­
ro gusto charro. 

Tres horas inolvidables, y aún con 
sol marchamos a L a A l b e r c a . 

A h o r a ya será la N a t u r a l e z a la que 
embargue nuestra antención. Pero lle­
vamos m u y en el fondo de nuestra 
imaginación a C i u d a d R o d r i g o . 

P o r eso, Tenebrón, Morasverdes y 
M a i l l o no logran despertar nuestro i n ­
terés en exceso reconcentrado. P e r o la 
Peña de F r a n c i a se yergue ante nues­
tra v ista ya en el atardecer. Aún vemos 
en l a vertiente occidental a lgunos m a n ­
chones de nieve. L a s laderas, pobladas 
de arbustos, y las hondonadas, de cas­
taños y fresnos aún sin florecer. 

S o n las siete de l a tarde y en u n a 
h o r a hemos salvado 50 ki lómetros de 
m a l camino. 

¡ L a A l b e r c a ! A la entrada nuestro 
coche se para. Debemos saludar a l g r u ­
po de personas que nos aguarda . D o n 
F e r n a n d o V a c a s , director de aquellas 
escuelas ; los maestros, el alcalde, el 
médico Sr . B a r c a l a . E l l o s nos pro­
porcionarán hospedaje, en u n l u g a r en 
el que no existen fondas. 

E m p i e z a a anochecer. N o s hal lamos 
en l a plaza. U n enorme gentío nos m i ­
ra con cur ios idad. M a e s t r o s y autor i ­
dades se lamentan del inesperado apa­
gón del a lumbrado público. N a d a nos 
i m p o r t a ante u n a h o s p i t a l i d a d amable­
mente ofrecida. 

N o s alojamos en tres locales y en 
ellos se nos servirá l a cena. Después 
habremos de subdiv id irnos en treinta 
casas dist intas . 

C e n a abundante y s a b r o s a : judías 
blancas con huevo picado, ternera f r i t a 
con patatas, ternera con tomate, pan 
abundante, v ino, queso excelente. T o ­
do ello servido con pulcr i tud y l i m ­
pieza. 

H e m o s de levantarnos temprano y 
debemos retirarnos a descansar. C a ­
mas ampl ias y l impias a las que es 
preciso trepar por la abundancia de 
colchones; sueño reparador y . . . a es­
perar el próximo día. 

Son las ocho de l a mañana. T o d o s 
los muchachos se han levantado a las 
seis y recorren el pueblo tomando 
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hemos r e c o r r i d o s i n s e n t i r l o s 50 

k i l ó m e t r o s de c a m i n o . 

C o m o n u e s t r o v ia je se sujeta 

a u n p l a n c r o n o m é t r i c o , y no 

hemos t e n i d o i n c i d e n t e a l g u n o , 

l l e g a m o s a B é j a r a l a h o r a pre­

v i s t a . H a b r e m o s de c o m e r fiam­

bre . E l e m b u c h a d o y e l c h o r i ­

zo , c o n s a b r o s o y b l a n c o p a n , 

nos h a c e n r e c o r d a r con a ñ o r a n ­

z a L a A l b e r c a . 

a p u n t e s . E s t á n g o z o s o s y c o n t e n t o s . 

N o c a m b i a r í a n sus a l o j a m i e n t o s p o r el 

m e j o r de los h o t e l e s , n i L a A l b e r c a 

por l a m á s c u i d a d a de n u e s t r a s c i u ­

dades. 

L e s m a r a v i l l a este p u e b l o d e ca l les 

es t rechas c o n s o p o r t a l e s de b a s a m e n t o 

g r a n í t i c o o de c a s t a ñ o . L o s a l e r o s de 

los tejados, que se j u n t a n , d a n d o a las 

v ías u n t o n o sombrío ; e l suelo , p o r e l 

que c o r r e n a b u n d a n t e s regueros de 

a g u a ; el a s i m é t r i c o b a l c o n a j e de las 

cal les ; las e m p i n a d a s esca leras de las 

casas , los p i s o s y techos de m a d e r a , 

las b a t e r í a s d e c o c i n a , de cobre r e l u ­

ciente ; los m o r i l l o s y ca lderos de los 

h o g a r e s , l a a b u n d a n c i a de r i c o s e m b u ­

t i d o s , lo t íp ico de los v e s t i d o s y l a l l a ­

n e z a de l c a r á c t e r de estas gentes . 

E s l a h o r a d e l d e s a y u n o . C a f é con 

leche, c h u r r o s y p a n b l a n c o y t i e r n o . 

C i n c o pesetas c o n c i n c u e n t a c é n t i m o s 

i m p o r t a el h o p e d a j e p o r c a d a i n d i v i ­

d u o . S e n o s a n t o j a b a r a t o el p r e c i o y , 

desde l u e g o , no p o d r í a m o s p a g a r s i n o 

c o n g r a t i t u d l a s atencíorfcs r e c i b i d a s . 

H e m o s de c o m e r en el c a m p o y de­

b e m o s p r e p a r a r c o m i d a . E l e g i m o s los 

mejores m a n j a r e s de este t íp ico p u e ­

blo : c h o r i z o s y e m b u c h a d o s . 

N o a b a n d o n a m o s este b e l l o p u e b l o 

todavía . H e m o s d e v i s i t a r las B a t u e ­

cas, a siete k i l ó m e t r o s . S u b i m o s p o r 

u n a e s t r e c h a c a r r e t e r a q u e c u l m i n a en 

E l P o r t i l l o . D e s d e all í , a 1.400 m e t r o s 

de a l t u r a , d o m i n a m o s el v a l l e de las 

B a t u e c a s , y en el f o n d o , r o d e a d o de 

f r o n d o s a v e g e t a c i ó n , e l m o n a s t e r i o . A 

p o c a d i s t a n c i a , las H u r d e s . R o d e a n a l 

m o n a s t e r i o m o n t a ñ a s c u y o s p i c a c h o s 

p a r e c e n c l a v a r s e en l a s n u b e s . E l m á s 

a l t o , l a P e ñ a de F r a n c i a , t a p i z a sus 

l a d e r a s p i z a r r o s a s c o n j a r a y r e t a m a , 

brezo y e s c a j o , t o m i l l o y c a n t u e s o . L a 

g r a n v e g e t a c i ó n c u b r e el f o n d o d e l v a ­

lle : c a s t a ñ o s , m a d r o ñ o s , f r e s n o s , r o ­

bles, h i g u e r a s , f r u t a l e s en a b u n d a n c i a . 

D e b e m o s a b a n d o n a r L a A l b e r c a . 

S o n las once de l a m a ñ a n a y d e b e m o s 

l l e g a r a l a u n a a B é j a r . ¡ A d i ó s , a m i ­

gos todos de L a A l b e r c a ! 

C a m i n a m o s p o r e n t r e m o n t a ñ a s d a n ­

d o inveros ími les rodeos . P e r o en n i n ­

g ú n m o m e n t o n o s g a n a el t e d i o . P a i ­

saje v a r i a d o , pueblec i tos en las c u m ­

bres y en las h o n d o n a d a s . V e g e t a c i ó n 

e x u b e r a n t e apenas i n i c i a d o e n e l la el 

brote p r i m a v e r a l . 

A h o r a c r u z a m o s e l A l a g ó n , . colector 

de las múl t ip les a r r o y a d a s de aquel los 

m o n t e s , r e c i p i e n t e de las n ieves derre­

t i d a s de las s i e r r a s de B é j a r y de C a n ­

d e l a r i o . 

D e l e i t e de n u e s t r a v i s t a y p a s t o de 

l a i m a g i n a c i ó n es l a floresta. P o r eso 

B é j a r es u n a población l a r g a y es­

t recha . P o d r í a m o s d e c i r que t o d o el 

v e c i n d a r i o se a g r u p a a los dos flancos 

de u n a ca l le . A l f o n d o de e l l a , el P a ­

l a c i o de l o s D u q u e s . E l e s c e n a r i o es 

be l l í s imo : l a s i e r r a de C a n d e l a r i o , c u ­

b i e r t a de a r r i b a abajo por u n m a n t o 

de n i e v e . 

E s t a m o s en l a v i e j a c i u d a d de los 

p a ñ o s de l a n a y es p r e c i s o v i s i t a r u n a 

f á b r i c a . 

V e a m o s u n a c u a l q u i e r a . T o d a s es­

tán en las m á r g e n e s d e l río C u e r p o de 

H o m b r e . ¡ M a g n í f i c o s p a ñ o s ! P o c o s 

o b r e r o s t r a b a j a n d o en las m o d e r n a s 

m á q u i n a s de u n a g r a n d i o s a n a v e b i e n 

i l u m i n a d a . « L a c o m p e t e n c i a c a t a l a n a 

—¡nos d i c e n — no h e m o s p o d i d o v e n c e r ­

l a todav ía . T r a b a j á b a m o s el e s t a m b r e 

p a r a v e s t i d o s de l e jérci to y a h o r a no 

se u s a . T a l es l a c a u s a d e l paro . . .» 

V a m o s a a t r a v e s a r G r e d o s . N u e s t r a 

v i s t a g o z a r á de u n p a i s a j e b r a v i o . A s í , 

a l e m p r e n d e r n u e s t r o c a m i n o t e n e m o s 

a l a d e r e c h a l a m o l e g i g a n t e s c a de 

n u e s t r o m a c i z o c e n t r a l . V e m o s u n 

e n o r m e m u r a l l ó n de nieve ; p e r o las 

crestas de l a m o n t a ñ a es tán o c u l t a s 

p o r l a n i e b l a . B a r c o de A v i l a — o t r a 

vez el T o r m e s c o n r i t m o t o r r e n c i a l — , 

H o y o s del E s p i n o , e l P a r a d o r de C r e ­

dos . ¿ D ó n d e e s t á el P i c o de A l m a n -

zor ?, ¿ dónde los G a l a y o s ? Se a d i v i ­

n a n los e m p l a z a m i e n t o s , p e r o l a s n u ­

bes o c u l t a n l a s cres tas de estos g i ­

g a n t e s . 

B o r d e a m o s l a p a r a m e r a y nos dis­

p o n e m o s a b a j a r el p u e r t o de E l P i c o . 

N i e b l a . N o , no b a j a r e m o s en coche . 

T o m a r e m o s l a c a l z a d a r o m a n a y en 

u n s a n t i a m é n h a b r e m o s a v a n z a d o tres 

k i l ó m e t r o s . 

P e r o el v i e n t o r a s g ó el v e l o n e b l i ­

noso y p o d e m o s c o n t e m p l a r el v a l l e de 

las cinco' v i l l a s . A l l á a r r i b a , S a n E s ­

t e b a n de l V a l l e ; a l f o n d o , C u e v a s , 

M o m b e l t r á n . M a r a v i l l a del o a i s a í e a l a 

luz del a t a r d e c e r . F i n a s i l u e t a l a del 

c a s t i l l o de M o n t a l b á n , a m o y s e ñ o r de 

todo el v a l l e . ¿ V i v i r í a a q u í , en es ta 

m a r a v i l l a de l a N a t u r a l e z a , a q u e l d o n 

B e l t r á n de l a C u e v a , o preferir ía l a v i ­

d a c o r t e s a n a , s u c i a y t u r b u l e n t a del 

I V de los E n r i q u e s ? 
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Se hace de noche cuando llegamos 
a Arenas de San Pedro. Las siete de la 
tarde. 

E n el hotel Gredos nos aguardan ; 
pero es tal la afluencia de viajeros, 
pues es el Sábado de Gloria, que ha­
bremos de dormir en distintos aloja­
mientos. 

Todo se arregla bien. Hemos pasa­
do la noche en lugares confortables, y 
al día siguiente —-domingo— visitamos 
la población. 

¡Palacio de Luis I, castillo que hizo 
triste la vida de la condesa-mujer de 
don Alvaro de L u n a ; el puente roma­
no, bellísimo, sobre el río Cuevas... 

Y a las diez de la mañana..., a Gui­
sando, maravilla de paisaje. Catorce 
kilómetros de camino ascendente en­
tre pinares. Y , al fin, la maravilla es­
cenográfica de este pueblo, enclavado 
en ambas márgenes de un torrente, 
que se pasa por medio de puentes que 
unen una mitad del pueblo con la otra. 
Sobre las casas de salientes aleros los 
picachos gemelos hundidos en el cielo: 
las Galayos, custodios permanentes de 
Guisando, que le envían en el verano 
fresco y en el iniverno aludes de nieve 
y hielo. 

Sabemos que este pueblo tiene, en­
tre otros motivos de admiración, los 

Unión Eléctrica Madrileña 
Sorteo para amortización 

de obligaciones 5 por 1 0 0 

Se pone en conocimiento de los seño­

res obligacionistas de esta Sociedad que 

el día 12 de junio, a las once y media 

de la mañana, se celebrará en la ave­

nida del Conde de Peñalver, número 2 3 , 

ante el notario D . Tomás del Hoyo, el 

sorteo de las obligaciones amortizables 

en el presente año. 

Madrid, 2 8 de mayo de 1936. — José 

María de Urquijo, secretario del Con­

sejo de Administración. 
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graciosos vestidos de las muchachas, 
conservados en toda su pureza desde 
lejanos tiempos. 

Es domingo y las chicas se congre­
gan en la iglesia. A ella acudimos ; 
después las encontraremos en el baile. 
Cuesta trabajo convencerse de que t i ­

pos tan finos y caras tan correctas y 
lustrosas correspondan a aldeanas ; an­
tes bien parecen delicadas señoritas 
de la corte educadas en ambiente re­
finado. 

Visten trajes de insuperable gracia 
y de sus orejas y cuello penden visto­
sas arracadas de oro. E l espectáculo 
es magnífico. Turistas alemanes enfo­
can sus objetivos y las muchachas hu­
yen cual cabras monteses acostumbra­
das a esquivar las miradas en lugares 
poco frecuentados. E n el fondo, fina 
coquetería. A l fin posan ante los fo­
tógrafos. 

Grato recuerdo el de Guisando. 
Abandonamos Arenas de San Pedro 

a las dos de la tarde. Hemos pagado 
8,80 pesetas por el hospedaje de cada 
individuo. 

Recorremos el valle del Tiétar en di­
rección ascendente : Piedralabes, L a 
Adrada, Toros de Guisando, San Mar­
tín de Valdeiglesias. 

A l atardecer atravesamos el Alber-
che. Llueve. 

Niños y adultos rumiamos en silen­
cio los gratos recuerdos de un viaje fe­
lizmente hecho. 

A las siete de la tarde, en Madrid. 

D I O N I S I O C O R R R E A S 

Fomento de Obras 

y Construcciones 

Madrid - Barcelona - Zaragoza 

Oficina en MADRID: 
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TIEMPOS NUEVOS 

Las cuarenta horas en la edificación 

A i n d u s t r i a de l a e d i f i c a c i ó n 
y l a i n g e n i e r í a c i v i l , a s í c o m o 
la s o b r a s p ú b l i c a s , l a i n d u s ­
t r i a d e l h i e r r o y d e l a c e r o y 

las minas del carbón, figu­
ran entre las propuestas a l a Conferen­
cia internac ional del T r a b a j o próxima 
para l a aplicación del pr inc ip io de la 
semana de cuarenta horas adoptado el 
año último. 

L a Conferencia eligió la edificación 
y l a ingeniería c i v i l por razón de su 
i m p o r t a n c i a , pues ocupan u n a m a n o de 
obra enorme que se eleva a cerca de 
13 mi l lones de asalariados, distribuidos 
entre los 20 países de que se tienen da­
tos exactos. 

P o r otra parte, en el transcurso de 
los úítimos años e l paro h a sido excep-
cionalmente intenso en esta industr ia . 
E n diciembre de 1935, l a proporción de 
los obreros s in trabajo v a r i a b a , según 
los países, entre un 17 y un 60 por 100. 
E n 1 de enero de 1935, es decir, en u n a 
época que correspondía a la estación de 
más act iv idad, excedía del 15 por 100 
en varios países y se elevaba hasta el 
50 p o r 100 en los Estados U n i d o s . 

E l desarrollo de los progresos técni­
cos h a inf luido mucho en l a situación. 
L a sustitución del ladr i l lo y de l a piedra 
por e l cemento y ias ventanas de m a ­
dera por los marcos metálicos ; la es­
tandardización del m a t e r i a l , e l empleo 
del hierro en los armazones, el perfec­
cionamiento de los aparatos p a r a el 
transporte, l a utilización de excavado­
ras y máquinas de g r a n rendimiento 
p a r a remoción de las t ierras, el a lqui­
tranado de las carreteras, etc., tuvieron 
repercusión en l a cant idad de mano, de 
obra necesaria y contribuyeron a la ex­
tensión del paro. 

Se h a considerado que u n a reducción 
del t iempo i n d i v i d u a l del trabajo con­
tribuiría a reabsorber e l paro, y a que 
permitiría dar empleo a un número 
considerable de obreros, cuyo recluta­
miento es tanto más fácil cuanto que 
es m a n o de obra sin calificación espe­
cial izada. 

E s sabido que en varios países e l 
límite n o r m a l de la duración del trabajo 
en la edificación y en l a ingeniería c i ­
v i l es ya infer ior a cuarenta y ocho ho­
ras por semana. Así ocurre en A u s t r a l i a , 
Canadá, Estados U n i d o s , G r a n Bretaña 
y la U . R . S. S. 

Además, diferentes reglamentaciones, 

vigentes actualmente, prevén la posi­
b i l idad de u n a distribución de las horas 
de trabajo en períodos m á s amplios que 
la semana y l a recuperación de las ho­
ras perdidas a causa de (las condiciones 
atmosféricas. T a l e s modalidades son, 
pues, conciliables con l a fijación de l a 
duración del trabajo reducida. 

E n cuanto a l a i n d u s t r i a del hierro 
y del acero, que es u n a de las más i m ­
portantes y que emplea u n a m a n o de 
obra que se calcula en más de millón 
y medio de personas en los cinco países 
principalmente interesados : A l e m a n i a , 
F r a n c i a , G r a n Bretaña, R u s i a y los E s ­
tados U n i d o s , e l paro alcanzó un n i ­
vel elevado, pues la mecanización y la 
racionalización real izaron progresos en 
detrimento de los trabajadores. 

N A C I O N E S Habitantes 
Número 
de salas 

Número 
de localidades 

A n d o r r a 

R u m a n i a 

6 6 . 5 4 8 . 0 0 0 

1 . 0 0 6 . 0 0 0 

5 . 0 0 0 

4 9 . 0 8 6 . 0 0 0 

6 . 7 5 9 . 0 0 0 

8 . 1 5 9 . 0 0 0 

6 . 0 6 7 . 0 0 0 

3 . 5 6 6 . 0 0 0 

1 . 119 .000 

3 . 6 9 8 . 0 0 0 

4 1 . 8 6 0 . 0 0 0 

2 2 . 9 4 0 . 0 0 0 

6 . 2 0 5 . 0 0 0 

8 . 6 8 4 . 0 0 0 

4 1 . 6 0 5 . 0 0 0 

1 . 9 0 9 . 0 0 0 

2 . 2 5 1 . 0 0 0 

3 0 0 . 0 0 0 

2 2 . 0 0 0 

2 . 8 1 4 . 0 0 0 

8 . 0 6 2 . 0 0 0 

3 2 . 1 3 3 . 0 0 0 

6 . 8 2 6 . 0 0 0 

1 8 . 0 2 5 . 0 0 0 

6 . 1 4 2 . 0 0 0 

4 . 0 7 7 . 0 0 0 

1 4 . 7 3 0 . 0 0 0 

1 . 0 4 1 . 0 0 0 

4 1 . 6 0 5 . 0 0 0 

1 3 . 9 3 1 . 0 0 0 

4 1 6 . 7 4 7 . 0 0 0 

5-243 
8 
1 

5-058 

7 7 9 

1.087 

138 

3 5 o 
8 0 

2 2 0 

4 . 1 0 0 

2 . 5 0 0 

150 

372 
3 . 9 0 0 

7 8 

45 

25 

7 

2 3 0 

3 0 0 

883 

3 5 o 

4 1 0 

1.100 

322 

2 . 0 2 4 

9 0 

3 . 9 0 0 

3 3 8 

3 3 - i 8 8 

1 . 4 9 9 . 5 2 8 

3 . 6 0 0 

7 5 0 
3 . 2 0 0 . 0 0 0 

5 2 3 . 0 0 0 

4 5 - 5 0 0 

9 1 . 0 0 0 

1 2 . 0 0 0 

6 0 . 9 3 9 

2 . 1 0 0 . 0 0 0 

1 . 0 2 5 . 0 0 0 

6 5 . 0 0 0 

1 6 0 . 0 0 0 

1 . 4 0 0 . 0 0 0 

1 8 . 7 0 0 

9 . 6 0 5 

1 2 . 0 0 0 

4 . 1 5 0 

6 0 . 0 0 0 

1 . 4 0 0 . 0 0 0 

2 5 8 . 0 0 0 

2 1 5 . 0 0 0 

1 4 2 . 0 0 0 

2 0 0 . 0 0 0 

1 2 5 . 0 0 0 

6 0 8 . 4 5 0 

2 9 . 4 0 0 

1 . 4 0 0 . 0 0 0 

2 9 . 0 2 8 

1 2 . 8 0 4 . 2 8 0 

D e otra parte, se h a acentuado la 
concentración de t a l m a n e r a que esta 
industr ia no se ejerce en cada país sino 
por u n número relat ivamente corto de 
establecimientos, por l o que la cuestión 
de competencia entre grandes y peque­
ñas Empresas puede decirse que y a no 
existe. 

Todas estas circunstancias favorecen 
la aplicación de u n a reglamentación 
uni forme de la duración del trabajo. 

L a industr ia del hierro y del acero se 
encuentra y a sometida en ciertos paí­
ses a reglamentaciones que l i m i t a n la 
duración del trabajo a menos de cua­
renta y ocho horas por semana, como 
es el caso en España, Estados U n i d o s , 
I ta l ia y l a U . R . S. S., y, para ciertas 
categorías de trabajadores, también eli 
A u s t r a l i a y en la G r a n Bretaña. 

L O S C I N E S E N E U R O P A 
L a A s o c i a c i ó n In te rnac iona l de P rop ie t a r io s de Salas de C i n e m a t ó g r a f o ha publ icado 

una e s t a d í s t i c a interesante r e l a t iva a las que existen en E u r o p a : 
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VEHICULOS INDUSTRIALES 

Para toda clase de transportes. Desde 2 a 12 toneladas de carga útil 

CON MOTORES A GASOLINA Y ACEITE PESADO 

DE ALTA PRESIÓN CON ARRANQUE EN FRIO 

Camión modelo C U B , 

especial para el servicio 

de limpiezas. 

Auto escala telescó­

pica automática para 

el servicio de incen­

dios. 

REPRESENTANTES EXCLUSIVOS: 

PETROLIFERA TRANSPORTES, S. A. 

MADRID Menorca, número i 6 

Teléfono 52389 
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La pena de muerte por convicciones 

/^~SFI"^kOR Nav idad el Gobierno aus-
/ m W t r í a co ha indultado a 154 
^ M miembros de l a Schutzbund 

M detenidos en los calabozos 
del fascismo por haber par­

ticipado en l a i n su r r ecc ión de febrero 
C i é 1934. Es to produjo en el extranjero 
la i m p r e s i ó n de que el fascismo aus­
t r íaco se p r o p o n í a suavizar su acti tud 
frente a la clase obrera. E s a i m p r e s i ó n 
era falsa. L o s Tr ibunales y la pol icía 
del fascismo a u s t r í a c o nunca se han 
desencadenado con m á s rab ia contra la 
clase obrera que en estas ú l t i m a s se­
manas. E l 15 de febrero, el mi l i tan te 
g remia l R u d o l f H o l o w a t y fué conde­
nado a diez a ñ o s de trabajos forzados 
por haber organizado un Sindicato ile­
ga l de los trabajadores de l a madera. 
Diez a ñ o s de pr is ión por act ividad s in­
dical , he a q u í un hecho que i lus t ra la 
clemencia del fascismo a u s t r í a c o . E l 
socialista Eisenhut fué condenado a 
siete a ñ o s de trabajos forzados ú n i c a ­
mente por haber distr ibuido folletos so­
cialistas. E n muchos casos, l a propa­
gac ión de per iódicos socialistas y co­
munistas fué cast igada con cinco a ñ o s 

de trabajos forzados. E n total , del 
1 de enero a l 15 de febrero 4 5 ca-
maradas fueron condenados por propa­
ganda socia l is ta a ciento catorce a ñ o s 
de rec lus ión por los Tr ibuna les aus­
t r í acos . N o es posible decir c u á n t o s 
a ñ o s de p r i s ión fueron infl igidos a m i ­
litantes en e l curso del m i s m o pe r íodo 
por l a pol ic ía , s in procedimiento judi ­
cial de n inguna clase, puesto que los 
encarcelamientos en las prisiones de 
policía se hacen s in ju ic io . 

Pero todo esto no basta t o d a v í a a l 
Gobierno de Schuschnigg-Starhemberg. 
E n el mes de marzo se d e s a r r o l l a r á un 
proceso sensacional contra 27 socialis­
tas que e l fiscal general de Vier ta con­
sidera ser los fundadores y principales 
organizadores del mov imien to socialis­
ta i legal en A u s t r i a . L o s principales 
acusados son K a r l H a n s Sa i le r , ex re­
dactor del Arbeiter-Zeitung, de V i e -
na, y M a r í a E m h a r t , obrera de l a i n ­
dustr ia text i l . E l fiscal general reclama 
la pena de muer te cont ra esos dos acu­
sados, y para los otros 2 5 inculpados, 
penas que v a r í a n entre 10 y 20 a ñ o s de 
pr i s ión . 

¿ D e q u é acusa el fiscal general a los 
dos inculpados que quiere enviar a l ca­
dalso? N o les reprocha n i n g ú n acto de 
violencia. N o los acusa de haber re­
unido armas n i explosivos, n i de haber 
atacado por l a fuerza a personas n i ins­
tituciones. L o s acusa tan só lo de haber 
participado en una Conferenc ia que ha­
br ía consti tuido y organizado el P a r t i ­
do Socia l i s ta i lega l de A u s t r i a . H e aqu í 
las razones por las cuales el fiscal gene­
ra l reclama l a pena de muerte. 

Federico Adle r , secretario de l a In­
ternacional Obre ra Social is ta , co laboró 
en l a r econs t i t uc ión del Pa r t ido Socia­
l ista en cues t ión , y este part ido es t á 
afiliado a l a I. O . S., que t a m b i é n i n ­
tegran el Pa r t ido Labor i s t a b r i t á n i c o , 
el Pa r t ido Socia l i s ta de iFranc ia , los 
Part idos Socialistas de Suecia , de D i n a ­
marca, de Bé lg ica , de Checoslovaquia , 
que part icipan en e l Gobierno de su 
pa í s . K a r l H a n s Sa i le r y M a r í a E m ­
hart h a b r í a n organizado ese par t ido, 
por lo cua l e l fiscal general quiere lle­
varlos a l cadalso. 

¿ R e p r o c h a l a a c u s a c i ó n a l Par t ido 
de ser un par t ido i lega l? N o es é s t e el 

Casa de Baños de la 

Guindalera, de Ma­

drid, construida a ini­

ciativa de la minoría 

socialista. 
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responsable de que en Austria los so­
cialistas ya no puedan luchar más que 
¿legalmente para la realización del ideal 
por el cual combaten los socialistas del 
mundo. ¿Le reprocha ser un partido 
revolucionario? Aquí el fiscal general 
de Klagenfurt contesta al fiscal gene>-
ral de Viena. Recientemente, en K l a ­
genfurt, cuando algunos obreros fueron 
acusados de «haber intentado restable­
cer el Poder político de los trabajado­
res», el fiscal general declaró que eso 
era incurrir en el delito de alta traición, 
porque ((en el Estado autoritario ac­
tual esta meta no podría ser alcanzada 
sino por una revolución violenta». ¿Es 
decir, que Schuschnigg y Starhem-
berg quieren hacer ahorcar a K a r l 
Hans Sailer y María Emhart porque 
han dicho a los obreros lo que el fiscal 
de Klagenfurt ha declarado pública­
mente ? 

Hace unas semanas, Adolfo Hítler 
hizo decapitar al ex diputado comunis­
ta Rudolf Claus, porque, fiel a sus 
convicciones, Claus hacía propaganda 
a favor del Socorro Rojo. Ese crimen 
suscitó un clamor de indignación que 
repercutió en todo el mundo civilizado, 

¿Se preparan Schuschnigg y Star-
hemberg a repetir ese crimen san­
griento ? 

E l acta de acusación permaneció mu­
cho tiempo en el ministerio de Justicia 
antes de quedar definitivamente redac­
tada. No hay la mínima duda : el mi­
nistro de Justicia, Winterstein, dio per­
sonalmente al fiscal general la orden 
de fundar la acusación emitida contra 
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K a r l Hans Sailer y María Emhart eu 
un artículo de la ley que no admite 
otra sentencia que la pena de muerte 
por ahorcamiento. ¿Sería, pues, una 
decisión del Gobierno enviar a la hor­
ca a Hans Sailer y María Emhart? 

No ; las intenciones de la más fari-
sea entre todas las dictaduras no son 
tan sencillas. L a dictadura de sacris­
tía ha visto que las sombras sangrien­
tas de las Wall isch, de los Weissel, le 
los Munichreiter, de los Gerl , y de to­
dos los que murieron sobre el cadalso, 
se yerguen entre ella y las masas po­
pulares, y constituyen un obstáculo in­
superable para la pacificación del país 
mientras dure esta dictadura. Y , sin 
embargo, todos aquellos habían com­
batido con las armas en las manos con­
tra los usurpadores del poder de Estado 
austríaco. Hacer ejecutar socialistas 
únicamente porque han propagado 'a 
idea del Socialismo y fundado una or­
ganización socialista, es algo que Hít­
ler podría todavía intentar permitirse, 
pero los Schuschnigg y los Starhem-
berg ya no pueden hacerlo. ¿Por qué 
fundan entonces su acusación contra 
Hans Sailer y María Emhart en el pá­
rrafo que prescribe formalmente la pe­
na de muerte? 

L a acusación se explica por la con­
tradicción que existe entre la política 
interior y la política exterior de la dic­
tadura austríaca. 

Su política ((interior» choca con la 
resistencia tenaz y encarnizada de la 
gran mayoría de la población. A todo 
precio quiere romper el movimiento so­
cialista ilegal, que está apoyado por la 
la resistencia de las ¡masas populares, 
y que dirige y traduce esta resistencia. 
Esta es la razón por la cual quiere sem­
brar el terror. Esta es la razón por la 
cual necesita condenas sangrientas des­
tinadas a intimidar a los militantes 
ilegales. 

Su política ((exterior», en cambio, 
exige el gesto más civilizado y más cle­
mente que puede distinguir a Austria 
del tercer Reich. U n o se da cuenta, en 
la misma Viena, de que procesos inten­
tados a los socialistas y sangrientas 
condenas de socialistas no contribuyen 
a aumentar el crédito del Gobierno fin 
Europa. 

T I E M P O S N U E V O S 

¿Cómo armonizar las exigencias con­
tradictorias de la política interna y 
externa de la dictadura? Es muy sen­
cillo : se eleva contra los socialistas una 
acusación fundada en un párrafo que 
prescribe la pena de muerte. Luego se 
los «indulta», ((concediéndoles» quin­
ce o veinte años de trabajos forzados. 
Se cree entonces: haber alcanzado las 
dos cosas que se quería alcanzar : quin­
ce o veinte años de prisión por algunas 
palabras, sólo .por la participación en 
una Conferencia, sólo por haber pro­
pagado ideas socialistas. Así se quiere 
intimidar a los militantes socialistas 
del interior. 

Solamente quince o veinte años de 
prisión, aunque la ley hubiera exigido 
la condena a muerte y la ejecución. 
Esto es la apariencia de clemencia 
cristiana para el exterior. Todo en este 
Gobierno es mixtificación, hasta la 
amenaza de la horca. 

Pero el artificio es demasiado grose­
ro. Nadie se dejará engañar. E n el ex­
tranjero se sabrá cómo apreciar un Go­
bierno que amenaza con infligir la pe­
na de muerte por propaganda de ideas 
socialistas, para poder luego limitarse 
a infligir algunas decenas de años de 
trabajos forzados. Y en la misma Aus­
tria, esta acusación aumentará todavía 
más el odio que la gran mayoría del 
pueblo austríaco siente por esta dicta­
dura. ¿Cree intimidar? No hace más 
que sembrar el odio que cosechará. 
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